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Marcas, Direitos e Patentes Industriais 685.085,85 0,00 TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 485.897.364,89 0,00 

Direito de Uso De Imóveis 0,00 0,00       

TOTAL DO ATIVO 552.002.772,49 0,00 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 552.002.772,49 0,00 

  
ATIVO FINANCEIRO 69.161.320,03 0,00 

ATIVO PERMANENTE 482.841.452,46 0,00 

SALDO PATRIMONIAL 

  
ESPECIFICAÇÃO 

Exercício Atual Exercício Anterior 
Saldos dos Atos Potenciais Ativos 

Garantias e Contragarantias Recebidas a Executar 0,00 0,00 

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congêneres a Receber 0,00 0,00 

Direitos Contratuais a Executar 0,00 0,00 

Outros Atos Potenciais Ativos a Executar 876.223,05 0,00 

TOTAL 876.223,05 0,00 

PASSIVO FINANCEIRO 81.188.214,92 0,00 

PASSIVO PERMANENTE 42.272.968,16 0,00 

  428.541.589,41 0,00 

ESPECIFICAÇÃO 
Exercício Atual Exercício Anterior 

Saldos dos Atos Potenciais Passivos 

Garantias e Contragarantias Concedidas a Executar 0,00 0,00 

Obrigações Conveniadas e Outros Instrumentos Congêneres a Liberar 0,00 0,00 

Obrigações Contratuais a Executar 0,00 0,00 

Outros Atos Potenciais Passivos a Executar 0,00 0,00 

TOTAL 0,00 0,00 

 
Publicado por: 

Anderson Vander Chemure 
Código Identificador:29BD304F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 04/2017 EDITAL DE ABERTURA 
 
O Município de Paranaguá, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste Edital, em conformidade 
com a Constituição Federal, Lei Complementar Municipal nº 46/2006 e Lei Complementar Municipal Nº133/2011 e autorizo do Chefe do Executivo 
Municipal através do Protocolo nº 27.137/2017 e demais disposições atinentes à matéria, TORNA PÚBLICA a realização de Processo Seletivo 
Simplificado, destinado a selecionar candidatos para provimento por prazo determinado em cargos do quadro de pessoal da Administração 
Municipal para atuação na Secretaria Municipal de Saúde. 
  
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
1.1 O Processo Seletivo Simplificado a que se refere o presente Edital será executado pela Fundação de Apoio à UNESPAR – Campus de Paranavaí, 
com sede na Av. Paraná, 794 A - Esquina com Rua Guaporé, 1° Andar - Centro CEP: 87.705 -190, Paranavaí – PR, endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br e correio eletrônico 
candidato@fafipa.org. 
1.2 A seleção visa ao preenchimento de vagas, sob o regime previsto na lei Complementar Municipal nº46/2006, titulo VI, capitulo1º, para suprir 
necessidade de servidores na, Secretaria Municipal de Saúde de acordo com a Tabela do item 3 deste Edital, e tem prazo de validade de 01 (um) ano, 
a contar da data de homologação do certame, podendo ser prorrogado por igual período a critério do Município de Paranaguá - PR. 
1.3 A prova objetiva do Processo Seletivo Simplificado será realizada na cidade de Paranaguá – PR. 
1.4 À Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado designada pela Portaria nº268 de 04/09/2017, ficam delegados todos os poderes 
necessários para o pleno desenvolvimento do certame, tais como publicação de editais, sendo parte legítima para responder os recursos 
administrativos previstos no item 17, subitem 17.1, deste Edital e fornecer documentos/informações na esfera administrativa ou judicial. 
  
2. DO PROCESSO DE SELEÇÃO 
2.1 A seleção dos candidatos inscritos para o Processo Seletivo Simplificado de que trata o presente Edital dar-se-á por meio de prova objetiva, de 
caráter eliminatório, prova de títulos e experiência profissional, de caráter classificatório para todos os cargos nos termos do item 14 deste Edital. 
2.2 A convocação para as vagas informadas na tabela do item 3 deste Edital será feita de acordo com a necessidade e a conveniência da Município de 
Paranaguá - PR, dentro do prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado . 
2.3 Caso haja demanda de novas investiduras acima do número de vagas disponibilizadas, dentro do prazo de validade do certame, a Administração 
poderá convocar os candidatos aprovados, observando a ordem de classificação. 
2.4 As atribuições, requisitos e a carga horária dos cargos da tabela do item 3 estão descritas no Anexo I deste Edital. 
2.5 Os conteúdos programáticos da prova objetiva encontram-se no Anexo II deste Edital. 
2.6 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas e demais eventos. O 
candidato deverá observar, rigorosamente, as formas de divulgação estabelecidas neste Edital e demais publicações no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br/concurso e 
www.paranagua.pr.gov.br. 
  
3. DOS CARGOS 
  
3.1 O cargo, o número de vagas para ampla concorrência, o número de vagas para candidatos Afrodescendentes/índios, o número de vagas para 
pessoa com deficiência, as remunerações iniciais e o valor da taxa de inscrição, são os estabelecidos a seguir: 
  
Tabela 3.1 
  
DOS CARGOS 

Requisitos de escolaridade: Conforme o anexo I (requisitos, jornada de trabalho e atribuições dos cargos). 

Nível de 
Escolaridade 

CARGOS 
Vagas para os cargos Valor da taxa de 

inscrição 
SALÁRIO 

Ampla Afro/Índio PcD 

Clecio
Riscado
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Concorrência 

Nível Fundamental 
Agente 
Comunitário de 
Saúde 

UNIDADE DE 
SAÚDE - ESF 

BAIRROS ABRANGENTES 

03 - - 

  
R$ 40,00 

  
R$1.014,00 
  

"Aline Marinho 
Zacarias" - Vila 
Garcia 

Vila Garcia 

Albertina Salmon 

Jardim Esperança 

Jardim Paranaguá 

Jardim Vale do Sol 

Jardim Paraná 

Jardim Ouro Fino 

Jardim Belém 

Porto Seguro 

Jardim Jacarandá 

Argemiro de Felix – 
Santos Dumont 

Asa Branca 

02 - - 

Jardim América 

Jardim Guaraituba 

Santos Dumont 

São Vicente 

"Domingos Lopes do 
Rosário" - Serraria do 
Rocha 

Serraria do Rocha 

03 - - 

Vila Paranaguá 

Jardim Santa Rosa 

Vila Cruzeiro 

Vila Rute 

Porto dos Padres 

"Elias Borges Neto" - 
Alexandra 

Região Central 

02 . - 

km 18 

km 19 

Rio das Pedras 

Est. Velha do Ribeirão 

Rio Vermelho 

Vila das Palmeiras 

Morro Inglês 

Serra da Prata 

Vila Taunay 

"Evanil Rodrigues" - 
Jardim Araçá 

Jardim Araçá 

03 - - 

Porto dos Padres 

Vila Paranaguá 

Vila Cruzeiro 

Emboguaçú 

"Guilhermina Mazalli 
Gaida" -Jardim 
Iguaçú 

Jardim Iguaçú 

04 - - 

Vila Marinho 

Santa Helena 

Vila São Jorge 

Jardim Figueira 

"Luiz Carlos Gomes” 
Vila do Povo 

Vila do Povo 

03 - - 

Vila São Carlos 

Vila Primavera 

Emboguaçú 

Morro da Cocada 

"Simão Aisenman" - 
Vila Guarani 

Vila Guarani 

03 - - 

Padre Jackson 

Beira Rio 

Vila Becker 

Porto dos Padres 

Vila Rute 

Vila Portuária 

“Rodrigo Gomes” 
Ilha dos Valadares 

Vila Bela 

04 01 - 

Vila Nova 

Vila Rocio 

Itiberê 

07 de setembro 

CAIC 

Conjunto Cominese 

04 01 - 

Bertioga 

Nilson Neves 

Jardim Bela Vista 

Parque Aguari 

Casa da Família 

Comunidade 
Marítima de Amparo 

Comunidade Marítima de Amparo 01 - - 

Comunidade 
Marítima de 
Europinha 

Comunidade Marítima de Europinha 01 - - 

Comunidade 
Marítima de 
Eufrasina 

Comunidade Marítima de Eufrasina 01 - - 

Comunidade 
Marítima de São 
Miguel 

Comunidade Marítima de São Miguel 01 - - 

Comunidade 
Marítima de Ponta de 
Ubá 

Comunidade Marítima de Ponta de Ubá 01 - - 

Comunidade 
Marítima de 
Piaçaguera 

Comunidade Marítima de Piaçaguera 01 - - 

Ilha do Teixeira Ilha do Teixeira 01 - - 

USB Ana das Neves 
(ilha do Mel – 
Encantadas) 

Ilha do Mel – Encantada 01 - - 

UBS Flora das Neves 
(Ilha do Mel Nova 
Brasília) 

Ilha do Mel - Nova Brasília 01 - - 

USB Márcio Labra 03 - - 
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Ubirajara Elias 
Roque - Vila 
Divinéia 

Parque São João 

Vila Divinéia 

Nível Médio/Técnico 

Agente de Endemias 08 01 - R$ 40,00 R$1.886,68 

Auxiliar de Consultório Dentário 08 01 01 R$ 60,00 R$1.886,68 

Técnico de Enfermagem ESF 14 02 01 R$ 70,00 R$2.188,55 

Ensino Superior 

Dentista CR* - - R$ 90,00 R$4.410,91 

Enfermeiro ESF 17 02 01 R$ 90,00 R$5.391,13 

Fisioterapeuta CR* - - R$ 90,00 R$4.410,91 

Médico ESF 17 02 01 R$ 90,00 R$9.344,19 

Supervisor ESF 02 - - R$ 90,00 R$5.391,13 

  
*CR = Cadastro de reserva é o conjunto de candidatos aprovados que tenham obtido classificação além do número de vagas oferecido por 
cargo. Os candidatos que compõem o cadastro de reserva somente serão nomeados se durante o período de validade do Processo Seletivo 
Simplificado ocorrer o surgimento de novas vagas. 
  
3.2 Jornada de trabalho será de acordo com a necessidade e conveniência do Município. 
  
4. REQUISITO PARA POSSE DO CARGO 
  
4.1 São requisitos básicos para o ingresso no quadro de servidores do Município de Paranaguá - PR, Estado do Paraná: 
  
• Ser brasileiro, nos termos da Constituição Federal; 
  
• Ter, na data da contratação, idade mínima de 18 (dezoito) anos completos; 
  
• No caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar; 
  
• Estar quite com suas obrigações eleitorais e em gozo dos direitos políticos; 
  
• Possuir os requisitos indicados no Anexo I para o cargo a qual se candidatou; 
  
• Não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade incompatível com a nomeação no cargo público; 
  
• Não estar ocupando cargo ou emprego na administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nem ser 
empregado ou servidor de suas subsidiárias e controladas, salvo os casos de acumulação expressas em lei; 
  
• Cumprir as determinações deste edital, ter sido aprovado no presente Processo Seletivo Simplificado e ser considerado apto após submeter-se aos 
exames médicos exigidos para a convocação. 
  
5. DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
  
5.1 Não haverá isenção total ou parcial da taxa de inscrição, exceto para os candidatos amparados pelas normas deste Edital. 
5.2 A solicitação de isenção da taxa de inscrição para o Processo Seletivo Simplificado será realizada somente via internet. 
5.3 Da Isenção – CadÚnico: 
Estarão isento do pagamento da taxa de inscrição, o candidato que estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – 
CadÚnico, até a data da inscrição no Processo Seletivo Simplificado, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007. 
5.3.1 O interessado em obter a isenção da taxa de inscrição deverá: 
  
• solicitar no período das 08h do dia 13/09/2017 às 23h59min do dia 17/09/2017, observado o horário oficial de Brasília – DF, mediante 
preenchimento do Requerimento de Isenção da Taxa de Inscrição, disponível no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br/concurso. 
  
• deverá indicar no Requerimento de Isenção o Número de Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico; 
  
• O candidato que requerer a isenção na condição de economicamente hipossuficiente deverá informar, no ato da inscrição, seus dados pessoais em 
conformidade com os que foram originalmente informados ao órgão de Assistência Social de seu Município, responsável pelo cadastramento de 
famílias no CadÚnico, mesmo que atualmente estejam divergentes ou que tenham sido alterados nos últimos 45(quarenta e cinco) dias, em virtude 
do decurso de tempo para atualização do banco de dados do CadÚnico em âmbito nacional. Após o julgamento do pedido de isenção, o candidato 
poderá efetuar a atualização dos seus dados cadastrais com a Fundação de Apoio à Unespar Campus de Paranavaí - PR pelo o e-mail 
candidato@fafipa.org, anexando documento oficial com foto ou solicitá-la ao fiscal de aplicação no dia de realização das provas. 
  
• Mesmo que inscrito no CadÚnico, a inobservância do disposto no subitem anterior poderá implicar o indeferimento do pedido de isenção do 
candidato, por divergência entre os dados cadastrais informados e os constantes no banco de dados do CadÚnico. 
  
5.4 As informações prestadas no Requerimento de Isenção da Taxa de Inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo responder 
este, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que acarretará na sua eliminação do Processo Seletivo Simplificado e exoneração do 
cargo. 
5.5 A organizadora consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato. 
5.6 Da Isenção – Doador de Sangue, nos termos da Lei Municipal nº 2767, de 05 de Julho de 2007. 
5.6.1 Poderá ser concedida isenção da taxa de inscrição somente ao candidato que comprovar ser doador de sangue, nos termos da Lei Municipal 
nº2767/2007. 
5.6.2 O candidato que desejar obter o benefício da isenção nesta modalidade deverá: 
  
• solicitar no período das 08h do dia 13/09/2017 às 23h59min do dia 17/09/2017, observado o horário oficial de Brasília – DF, mediante 
preenchimento do Requerimento de Isenção da Taxa de Inscrição, disponível no endereço eletrônico 
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www.fundacaofafipa.org.br/concurso. 
  
• Apresentar comprovante original de doador regular de sangue, expedido por Bancos de Sangue ou Instituições de Saúde vinculada ao SUS 
(Sistema Único de Saúde) e de reconhecida idoneidade, nos termo do item 5.8. 
  
5.6.3 A doação de sangue deverá ter ocorrido de 13/09/2015 a 13/09/2017. 
5.7 A documentação de que trata o subitem anterior deverá ser entregue na forma e no prazo do item 5.8 deste Edital; 
5.8 Para obtenção da Isenção da Taxa de Inscrição, os documentos referentes às disposições do subitem 5.6 deste Edital deverão discriminar o 
número e a data em que foram realizadas as doações, que não podem ser inferiores a duas por ano. Ser encaminhados, via SEDEX com AR (Aviso 
de Recebimento) no período do dia 13/09/2017 ao dia 17/09/2017 em envelope fechado endereçado à empresa organizadora com as informações 
abaixo: 
  
DESTINATÁRIO: Fundação de Apoio à UNESPAR campus de Paranavaí/PR 
Caixa Postal 40 
Paranavaí– PR  
CEP 87.701 – 970 
Processo Seletivo Simplificado 
Prefeitura do Município de Paranaguá - PR  
(SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO - DOADOR DE SANGUE) 
NOME DO CANDIDATO: XXXXXX XXXXXXXXXXXX 
CARGO: XXXXXXXXXXXX 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO: XXXXXXXX 
  
5.9 O envio desta solicitação não garante ao candidato a Isenção. A solicitação será deferida ou indeferida após criteriosa análise, obedecendo a 
critérios de viabilidade e razoabilidade. 
5.10 A exatidão dos documentos entregues é de total responsabilidade do candidato. Após a entrega, dos documentos comprobatórios, não será 
permitida a complementação da documentação, nem mesmo por meio de pedido de revisão e/ou recurso. 
5.11 Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: 
  
• omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 
  
• fraudar e/ou falsificar qualquer documentação; 
  
• não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos nos subitens 5.3 e 5.6.2 deste Edital; 
  
• não apresentar todos os documentos solicitados. 
  
5.12 Não será aceita solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição via fax ou via correio eletrônico. 
5.13 A relação dos pedidos de isenção deferidos será divulgada até o dia 18/09/2017 no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br/concurso. 
5.13.1 No caso de duas ou mais solicitações de isenção de um mesmo candidato para o mesmo período de realização da prova, será 
homologada a última Isenção realizada. As demais isenções serão canceladas automaticamente. 
5.14 O candidato que tiver a solicitação de isenção da taxa de inscrição indeferida poderá impetrar recurso e anexar o comprovante de cadastro do 
CadÚnico ou comprovante de doador de sangue, através do endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br/concurso, no período das 0h do dia 20/09/2017 às 23h59min do dia 21/09/2017 através do link – Recurso contra o 
Indeferimento do Requerimento de Isenção da Taxa de Inscrição. 
5.15 Se após a análise do recurso, permanecer a decisão de indeferimento do requerimento de isenção da taxa, o candidato poderá acessar o endereço 
eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br/concurso até às 23h59min do dia 28/09/2017, realizar uma nova inscrição, gerar o boleto bancário e efetuar o 
pagamento até o seu vencimento para participar do certame. 
5.15.1 Os candidatos que não tiverem seu requerimento de isenção deferido e que não realizar uma nova inscrição na forma e no prazo estabelecido 
neste Edital estarão automaticamente excluídos do certame. 
5.15.2 Os candidatos que tiverem as solicitações de isenção deferidas já são considerados devidamente inscritos no Processo Seletivo Simplificado e 
poderão consultar o status da sua inscrição no endereço eletrônico da organizadora a partir do dia 18/09/2017. 
  
6. DAS INSCRIÇÕES  
  
6.1 A inscrição no Processo Seletivo Simplificado implica, desde logo, o conhecimento e a tácita aceitação pelo candidato das condições 
estabelecidas neste Edital. 
6.2 As inscrições para o Processo Seletivo Simplificado Município de Paranaguá - PR serão realizadas somente via internet. Não serão aceitas 
inscrições efetuadas de forma diferente da estabelecida neste item. 
6.3 O período para a realização das inscrições será a partir das 08h do dia 13/09/2017 ás 23h59min do dia 28/09/2017, observado horário oficial de 
Brasília – DF, por meio do endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br/concursoHYPERLINK 
"http://www.fafipa.org/concurso". 
6.4 Para efetuar sua inscrição, o candidato deverá: 
a) preencher o Formulário de Solicitação de Inscrição declarando estar ciente das condições exigidas para admissão no cargo, submetendo-se às 
normas expressas neste Edital; 
b) imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento da taxa de inscrição no valor estipulado nas tabelas do item 3 deste Edital. 
6.5 Não será permitido ao candidato, em hipótese alguma, alterar o cargo para o qual se inscreveu. 
6.6 O candidato terá sua inscrição deferida, pela empresa organizadora, somente após o recebimento da confirmação do banco referente ao 
pagamento de sua taxa de inscrição. 
6.6.1 No caso de duas ou mais inscrições de um mesmo candidato para o mesmo período de realização da prova, será considerada a última 
inscrição realizada com data e horário mais recente, independentemente da data em que o pagamento tenha sido realizado. As demais 
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inscrições serão canceladas automaticamente, não havendo ressarcimento do valor pago ou transferência do valor pago para outro 
candidato. 
6.7 É de exclusiva responsabilidade do candidato à exatidão dos dados cadastrais informados no ato da inscrição. 
6.8 Declaração falsa ou inexata dos dados constantes no Formulário de Solicitação de Inscrição, bem como falsificação de declarações ou de dados 
e/ou outras irregularidades na documentação determinarão o cancelamento da inscrição e anulação de todos os atos dela decorrentes, implicando em 
qualquer época, na eliminação automática do candidato sem prejuízo das cominações legais cabíveis. Caso a irregularidade seja constatada após a 
nomeação do candidato, ele será exonerado do cargo pelo Município de Paranaguá - PR. 
6.9 O pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado em toda a rede bancária até a data de seu vencimento. Caso o candidato não efetue o 
pagamento do seu boleto até a data do vencimento, deverá acessar o endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br/concurso, imprimir a segunda via do boleto bancário e realizar o pagamento até o dia 29 de setembro de 2017. As 
inscrições realizadas com pagamento após esta data não serão acatadas. 
6.10 Em hipótese alguma, será processado qualquer registro de pagamento com data posterior à estabelecida no subitem 6.9 deste Edital. O valor 
referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, a não ser por anulação plena deste Processo Seletivo 
Simplificado. 
6.11 Não serão aceitas inscrições pagas em cheque que venha a ser devolvido por qualquer motivo, nem as pagas em depósito ou transferência 
bancária e, nem tampouco, as de programação de pagamento que não sejam efetivadas. 
6.12 O Município de Paranaguá - PR e a empresa organizadora não se responsabilizam por solicitação de inscrição via internet não recebida por 
motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação e/ou congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de 
ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
  
7. DA INSCRIÇÃO PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PcD) 
  
7.1 Às pessoas com deficiência serão reservados 5% (cinco por cento) das vagas destinadas a cada cargo e das que vierem a ser criadas durante o 
prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado, desde que as atribuições do cargo sejam compatíveis com a deficiência. As disposições deste 
Edital, referentes às Pessoas com Deficiência, são correspondentes às da Lei nº 7.853/89 e do Decreto 3.298/99, alterado pelo Decreto n° 
5.296/2004, e da Lei nº 12.764/12 regulamentada pelo Decreto nº 8.368/14. 
7.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 7.1 deste edital resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro 
número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas por cargo, nos termos do § 2º do artigo 5º da Lei nº 8.112/1990. 
7.1.2 Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos com deficiência nos cargos com número de vagas igual ou superior a 5 (cinco). 
7.1.3 No decorrer da validade do Processo Seletivo Simplificado, caso surja(m) vaga(s) nova(s) para o cargo que o candidato com deficiência 
concorreu, o candidato com deficiência classificado em 1º lugar na lista de vagas reservadas será convocado para ocupar a 5ª vaga aberta. Os demais 
candidatos classificados como PCD serão convocados para ocupar a 21ª, a 41ª e a 61ª vagas e, assim sucessivamente, observada a ordem de 
classificação e o número máximo de aprovados. 
7.1.3.1 Se o candidato com necessidades especiais tiver uma classificação melhor na lista geral, ele será nomeado por esta, permitindo-se o 
provimento do cargo, conforme subitem 7.1.3, por outra pessoa com deficiência. 
7.1.4 A compatibilidade da pessoa com deficiência com o cargo no qual se inscreveu será declarada por junta médica especial, perdendo o candidato 
o direito à nomeação caso seja considerado inapto para o exercício do cargo. 
7.2 A pessoa com deficiência participará do Processo Seletivo Simplificado em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere 
ao conteúdo das provas, a avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação da prova e às notas mínimas exigidas de acordo 
com o previsto no presente Edital. 
7.3 São consideradas pessoas com deficiência, de acordo com o artigo 4º do Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo 
Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, nos termos da Lei, as que se enquadram nas categorias de I a VI a seguir; e as contempladas pelo 
enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça: “O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em Seleção Competitiva 
Pública, às vagas reservadas aos deficientes”: 
I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 
apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); 
II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 
1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); 
III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, 
que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo 
visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores (Redação dada pelo Decreto 
nº 5.296, de 2004); 
IV - deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações 
associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
  
• comunicação; 
  
• cuidado pessoal; 
  
• habilidades sociais; 
  
• utilização dos recursos da comunidade (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); 
  
• saúde e segurança; 
  
• habilidades acadêmicas; 
  
• lazer; 
  
• trabalho. 
  
V - deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências. 
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VI - A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais. 
7.4 Para concorrer como Pessoa com Deficiência, o candidato deverá: 
7.4.1 Ao preencher o Formulário de solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição ou o Formulário de solicitação de Inscrição, conforme orientações 
dos itens 5 ou 6, respectivamente, deste Edital, declarar que pretende participar do Processo Seletivo Simplificado como pessoa com deficiência e 
especificar no campo indicado o tipo de deficiência que possui; 
7.4.2 Enviar o laudo médico com as informações descritas no subitem 7.4.2.1 deste Edital, conforme disposições do subitem 8.3 deste Edital; 
7.4.2.1 O laudo médico deverá ser original ou cópia autenticada, estar redigido em letra legível e dispor sobre a espécie e o grau ou nível da 
deficiência da qual o candidato é portador, com expressa referência ao código correspondente de Classificação Internacional de Doença - CID, com 
citação do nome por extenso do candidato, carimbo indicando o nome, número do CRM e a assinatura do médico responsável por sua emissão. 
Somente serão considerados os laudos médicos emitidos nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da realização da inscrição. 
7.4.2.2 Não haverá devolução do laudo médico, tanto original quanto cópia autenticada, e não serão fornecidas cópias desse laudo. 
7.5 O candidato com deficiência que não proceder conforme as orientações deste item será considerado como não portador de deficiência, perdendo 
o direito à reserva de vaga para PcD e passando à ampla concorrência. Nesses casos, o candidato não poderá interpor recurso em favor de sua 
situação. 
7.6 Caso a deficiência não esteja de acordo com os termos da Organização Mundial da Saúde e da Legislação supracitada neste item, a opção de 
concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência será desconsiderada, passando o candidato à ampla concorrência. 
7.7 O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem como pessoa com deficiência estará disponível no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br/concurso a partir da data provável de 02/10/2017. 
7.7.1 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida como Pessoa com Deficiência PcD poderá impetrar recurso, em formulário próprio disponível 
no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br/concurso, no período das 0h do dia 03/10/2017 às 23h59min do dia 04/10/2017, observado o horário oficial de 
Brasília/DF. 
7.8 O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência PcD, se aprovado no Processo Seletivo Simplificado , terá seu nome divulgado na lista geral 
dos aprovados e na lista específica dos candidatos aprovados para pessoas com deficiência. 
7.9 Não havendo candidatos aprovados para a vaga reservada às pessoas com deficiência, essa será preenchida com estrita observância da 
ordem de classificação geral. 
  
8. DA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA E CANDIDATA LACTANTE 
  
8.1 Da Solicitação de Condição Especial para a Realização da Prova Objetiva: 
8.1.1 O candidato que necessitar de condição especial durante a realização da prova objetiva, portador de deficiência ou não, poderá solicitá-la 
conforme previsto no Decreto Federal nº 3.298/99. 
8.1.2 As condições específicas disponíveis para realização da prova são: prova em braile, prova ampliada (fonte 25), fiscal ledor, intérprete de libras, 
acesso à cadeira de rodas e/ou tempo adicional de até 01 (uma) hora para realização da prova (somente para os candidatos portadores de deficiência). 
O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização da prova, deverá requerê-lo com justificativa acompanhada de 
parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, conforme prevê o § 2º do artigo 40 do Decreto no 3.298/99, no prazo estabelecido no 
subitem 8.3 deste Edital. 
8.1.3 Para solicitar condição especial, o candidato deverá: 
  
• no ato da inscrição, indicar claramente no Formulário de Solicitação de Inscrição quais os recursos especiais necessários; 
  
• enviar o laudo médico, original ou cópia autenticada, conforme disposições do subitem 8.3 deste Edital. 
  
8.1.3.1 O laudo médico deverá ser original ou cópia autenticada, estar redigido em letra legível, dispor sobre a espécie e o grau ou nível da 
deficiência da qual o candidato é portador, com expressa referência ao código correspondente de Classificação Internacional de Doença – CID, 
justificando a condição especial solicitada. 
8.2 Da Candidata Lactante: 
8.2.1 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova deverá: 
  
• solicitar esta condição indicando claramente no Formulário de Solicitação de Inscrição a opção lactante; 
  
• enviar certidão de nascimento do lactente (cópia simples) ou laudo médico (original ou cópia autenticada) que ateste essa necessidade, conforme 
disposições do subitem 8.3 deste Edital. 
  
8.2.2 A candidata que necessitar amamentar deverá, obrigatoriamente, levar um acompanhante adulto no dia da aplicação da prova objetiva, sob 
pena de ser impedida de realizar a prova na sua ausência. O acompanhante ficará responsável pela guarda do lactente (a criança) em sala reservada 
para amamentação. Contudo, durante a amamentação, é vedada a permanência de quaisquer pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade 
com a candidata no local. 
8.2.3 Ao acompanhante não será permitido o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos descritos no item 16, deste Edital, durante a realização do 
certame. 
8.2.4 Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se, temporariamente, da sala de prova acompanhada de uma 
fiscal. Não será concedido tempo adicional para a candidata que necessitar amamentar, a título de compensação, durante o período de realização da 
prova. 
8.2.5 Não será permitida a entrada do lactante e de seu acompanhante responsável após o fechamento dos portões. 
8.2.6 O candidato lactante não poderá ter acesso à sala de provas acompanhada do lactente. 
8.2.7 Não será permitida, em hipótese alguma, a permanência do lactante no local da realização da prova objetiva sem a presença de um 
acompanhante adulto. 
8.3 Os documentos referentes às disposições dos subitens 7.4.2, 8.1.2, 8.1.3, alínea “b” e 8.2.1, alínea “b” deste Edital deverão ser encaminhados, via 
SEDEX com AR (Aviso de Recebimento), até o dia 29/09/2017, em envelope fechado endereçado à empresa organizadora com as informações 
abaixo: 
  
DESTINATÁRIO: Fundação de Apoio à UNESPAR campus de Paranavaí/PR 
Caixa Postal 40 
Paranavaí-PR 
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CEP: 87.701-970 
  
Processo Seletivo Simplificado 
Prefeitura do Município de Paranaguá - PR 
(Laudo Médico/Condição Especial/Lactante) 
Cargo: XXXXXXXXX 
Número de Inscrição: XXXXXXXX 
  
8.4 O envio desta solicitação não garante ao candidato a condição especial. A solicitação será deferida ou indeferida após criteriosa análise, 
obedecendo a critérios de viabilidade e razoabilidade. 
8.5 O envio da documentação incompleta, fora do prazo definido no subitem 8.3 ou por outra via diferente da estabelecida neste Edital, causará o 
indeferimento da solicitação da condição especial. 
8.6 A empresa organizadora não receberá qualquer documento entregue pessoalmente em sua sede. 
8.7 Não haverá devolução da cópia da certidão de nascimento, laudo médico original ou cópia autenticada, bem como quaisquer documentos 
enviados e não serão fornecidas cópias. 
8.8 A empresa organizadora não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada da referida documentação ao seu destino. 
8.9 O deferimento das solicitações de condição especial estará disponível aos candidatos no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br/concurso, a partir da data provável de 02/10/2017. O candidato que tiver a sua solicitação de condição especial 
indeferida poderá impetrar recurso na forma do item 16 deste Edital. 
  
9. DA RESERVA DE VAGAS PARA CANDIDATOS AFRODESCENDENTES E ÍNDIOS 
  
9.1 O candidato que pretender concorrer às vagas reservadas aos afrodescendentes ou índios deverá, no Formulário de Solicitação de Inscrição, 
declarar tal condição. 
9.2 Aos candidatos que declararem-se afrodescendentes ou índios será reservado 10% (dez por cento) das vagas de cada cargo elencado na tabela 3.1 
deste Edital, durante o processo de validade do Processo Seletivo Simplificado , ou seja, a cada 10 (dez) vagas a serem contratadas, 1 (uma) será 
destinada ao(à) candidato(a) afrodescendentes e índios. As disposições deste item são as contidas na Lei Municipal nº 13.194, de 13 de outubro de 
2011. 
9.2.1 Quando o número de vagas reservadas aos afrodescendentes e índios resultar em fração igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), arredondar-se-
á para o número inteiro superior; quando resultar em fração menor que 0,5 (cinco décimos), arredondar-se-á para o número inteiro inferior. 
9.2.2 A fixação do número de vagas reservadas aos afrodescendentes e índios e respectivo percentual, far-se-á pelo total de vagas no edital de 
abertura do concurso público e se efetivará no processo de nomeação conforme §1º da Lei Municipal nº 13.194, de 13 de outubro de 2011. 
9.3 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no momento do preenchimento do Formulário de Solicitação de Inscrição, se declarar 
como Índio ou afrodescendente, devendo tal informação integrará os registros cadastrais de ingresso de servidores, conforme disposto no § único do 
artigo 4º da Lei Municipal nº 13.194, de 13 de outubro de 2011. 
9.3.1 O candidato que não efetuar a inscrição com observância do previsto no subitem 9.2, deste Edital, não concorrerá às vagas reservadas a 
candidatos afrodescendentes e índios, mas automaticamente às vagas de ampla concorrência. 
9.3.2 As informações prestadas no momento da inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, respondendo esse por qualquer falsidade. 
9.3.3 Os candidatos afrodescendentes e índios concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de 
acordo com a sua classificação no Processo Seletivo Simplificado. 
9.3.4 Os candidatos afrodescendentes e índios aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão computados para 
efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
9.3.5 Em caso de desistência de candidato afrodescendente e índio aprovado em vaga reservada, essa será preenchida pelo candidato afrodescendente 
ou índio posteriormente classificado. 
9.3.6 Na hipótese de não haver número de candidatos afrodescendentes e índios aprovados suficientes para ocupar as vagas reservadas, as vagas 
remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e essas serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de 
classificação. 
9.3.7 A contratação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de 
vagas total e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos afrodescendentes ou índios. 
9.4 O candidato afrodescendente participará do Processo Seletivo Simplificado em igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere ao conteúdo, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas e às notas mínimas exigidas para aprovação 
e a todas as demais normas de regência do Processo Seletivo. 
9.5 O candidato aprovado pelas cotas, na ocasião de sua convocação pelo Município de Paranaguá - PR para a apresentação dos documentos citados 
no subitem 20.4 deste Edital, assinará uma declaração reafirmando a sua condição de pessoa preta, parda ou índio. 
9.6 Caso seja detectada falsidade na declaração a que se refere o subitem 9.2 deste Edital, o candidato será eliminado do Processo Seletivo 
Simplificado , com anulação de todos os atos e efeitos já produzidos, enquanto for candidato, podendo ser demitido após ser contratado, conforme 
previsto no artigo 5º da Lei Municipal nº 13.194, de 13 de outubro de 2011. 
9.7 O candidato que, no ato de inscrição, não declarar a opção de concorrer às vagas reservadas para afrodescendentes ou índios, conforme 
determinado no item 9 e seus subitens, deixará de concorrer a essas vagas e não poderá interpor recurso em favor de sua situação. 
  
10. DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES 
  
10.1 O edital de deferimento das inscrições será divulgado no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br/concurso e publicado em Diário Oficial do Município, na data provável de 02/10/2017. 
10.2 No edital de deferimento das inscrições constará a listagem dos candidatos às vagas para ampla concorrência, às vagas para candidatos 
afrodescendentes/índios, às vagas para pessoa com deficiência e dos candidatos solicitantes de condições especiais para a realização da prova. 
10.3 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida poderá interpor recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data da divulgação da 
relação de candidatos inscritos, devendo, necessariamente utilizar-se do si 
10.4 Não serão admitidos recursos fora do prazo, recursos interpostos de maneira diferente da estipulada no item 17 deste Edital, recursos sem 
fundamentação ou interpostos utilizando de termos desrespeitosos ou ofensivos. 
  
11. DAS FASES DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  
  
11.1 O Processo Seletivo Simplificado constará das seguintes provas e fases:  
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TABELA 11.1 

ÁREA DE CONHECIMENTO 

CARGO FASE TIPO DE PROVA ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE QUESTÕES 
VALOR POR 
QUESTÃO PONTO 

VALOR TOTAL CARÁTER 

- Agente Comunitário de Saúde; 

1ª OBJETIVA 

Língua Portuguesa 10 2,50 25,00 

ELIMINATÓRIO E 
CLASSIFICATÓRIO 

-Agente de Endemias; Conhecimentos Gerais 05 1,00 5,00 

- Auxiliar de Consultório 
Dentário; 

Saúde Pública 05 2,00 10,00 

- Técnico de Enfermagem ESF. 
  

Conhecimentos Específicos 20 3,50 70,00 

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 40 ----- 110,00 ------------- 

2ª 
TÍTULOS E 
EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL 

De acordo com o item 14   10,00 CLASSIFICATÓRIO 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 120,00   

TABELA 11.2 

ÁREA DE CONHECIMENTO 

CARGO FASE TIPO DE PROVA ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE QUESTÕES 
VALOR POR 
QUESTÃO PONTO 

VALOR TOTAL CARÁTER 

- Enfermeiro ESF; 

1ª OBJETIVA 

Língua Portuguesa 10 2,50 25,00 

ELIMINATÓRIO E 
CLASSIFICATÓRIO 

- Médico ESF; Conhecimentos Gerais 05 1,00 5,00 

- Supervisor ESF; Saúde Pública 05 2,00 10,00 

- Dentista; Conhecimentos Específicos 20 3,50 70,00 

- Fisioterapeuta. 

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 40 ----- 110,00 ------------- 

2ª 
TÍTULOS E 
EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL 

De acordo com o item 14   20,00 CLASSIFICATÓRIO 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 130,00   

  
11.2 Os conteúdos programáticos referentes à prova objetiva são os constantes do Anexo II deste Edital. 
11.3 A prova objetiva será composta de 40 (quarente) questões distribuídas por áreas de conhecimento. Cada questão da prova objetiva terá 4 
(quatro) alternativas, sendo que cada questão terá apenas 1 (uma) alternativa correta, pontuadas conforme as Tabelas do item 11.1 11.2 e 11.3. Será 
atribuída pontuação 0 (zero) às questões com mais de uma opção assinalada, questões sem opção assinalada, com rasuras ou preenchidas a lápis. 
11.4 Para ser aprovado no Processo Seletivo Simplificado, o candidato deverá obter 50% (cinquenta por cento) ou mais na prova objetiva e não obter 
nota 0 (zero) na área de conhecimentos específicos, além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital. 
  
12. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 
  
12.1 A prova objetiva será aplicada no Município de Paranaguá, Estado do Paraná. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares 
existentes no município, a empresa organizadora e a Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado se reservam do direito de alocar os locais 
de prova em cidades próximas àquelas inicialmente determinadas para esse fim. 
12.1.2 A empresa organizadora e a Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado , em hipótese alguma, se responsabilizarão por qualquer 
ônus proveniente ao deslocamento e hospedagem dos candidatos inscritos. 
12.2 A prova objetiva será aplicada na data provável de 29 de outubro de 2017, em horário e local a ser informado, por meio de edital 
disponibilizado no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br/concurso e no CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO. 
12.3 O Cartão de Informação do Candidato com o local de prova objetiva deverá ser emitido no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br/concurso, a partir de 16 de outubro de 2017. 
12.4 O local de realização da prova objetiva, constante no Cartão de Informação não será alterado, em hipótese alguma, a pedido do candidato. 
12.5 O candidato deverá comparecer com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) minutos do horário fixado para o fechamento do portão de 
acesso ao local de realização da prova, munido de caneta esferográfica transparente de tinta azul ou preta, seu DOCUMENTO OFICIAL DE 
IDENTIFICAÇÃO COM FOTO e o Cartão de Informação do Candidato, impresso por meio do endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br/concurso. 
12.5.1 São considerados documentos de identidade as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelas Forças 
Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores, cédulas de identidade fornecidas por ordens e conselhos de classe, que, por 
lei federal, valem como documento de identidade, a Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como a Carteira Nacional de Habilitação com 
foto, nos termos da Lei Federal nº 9.503 art. 159, de 23/9/97. 
12.5.2 No caso de perda ou roubo do documento de identificação, o candidato deverá apresentar certidão que ateste o registro da ocorrência em 
órgão policial expedida há, no máximo, 30 (trinta) dias da data da realização da prova objetiva e, ainda, ser submetido à identificação especial, 
consistindo na coleta de impressão digital. 
12.6 Não haverá segunda chamada para a prova objetiva, portanto se o candidato estiver ausente por qualquer motivo, será eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado . 
12.7 Após devidamente identificado e acomodado na sala designada para a realização da prova, o candidato somente poderá ausentar-se da sala 60 
(sessenta) minutos após o início da prova, sendo que em caso de ausência temporária em que o candidato ainda não tenha terminado a sua prova, 
deverá fazê-lo acompanhado de um Fiscal. Excepcionalmente, nos casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporária e necessidade extrema, 
que o candidato necessite ausentar-se da sala antes dos 60 (sessenta) minutos após o início da prova, poderá fazê-lo desde que acompanhado de um 
Fiscal. 
12.8 Após a abertura do pacote de provas, o candidato não poderá consultar ou manusear qualquer material de estudo ou leitura. 
12.9 O horário de início da prova será o mesmo, ainda que realizadas em diferentes locais. 
12.10 Em hipótese alguma será permitido ao candidato: 
a) realizar a prova sem que esteja portando um documento oficial de identificação original que contenha, no mínimo, foto, filiação e assinatura; 
b) realizar a prova sem que sua inscrição esteja previamente confirmada; 
c) ingressar no local de prova após o fechamento do portão de acesso; 
d) realizar a prova fora do horário ou espaço físico predeterminados; 
e) comunicar-se com outros candidatos durante a realização da prova; 
f) portar indevidamente e/ou fazer uso de quaisquer dos objetos e/ou equipamentos citados no subitem 16.1.3 e 16.1.4 deste Edital. 
12.11 É altamente contraindicado que o candidato leve qualquer dos objetos ou equipamentos relacionados no item 16 deste Edital. Caso seja de 
extrema necessidade que o candidato porte algum desses objetos, estes deverão ser obrigatoriamente acondicionados em envelopes de guarda de 
pertences fornecidos pela empresa organizadora no dia da prova e conforme o previsto neste Edital. Recomenda-se, nesses casos, que os candidatos 
retirem as baterias dos celulares, garantindo, assim, que nenhum som será emitido, inclusive do despertador, caso esteja ativado. 
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12.12 A empresa organizadora não se responsabilizará pela guarda de quaisquer dos objetos pertencentes aos candidatos, tampouco por perdas ou 
extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, ou ainda por danos neles causados. 
12.13 Não será permitida a entrada de candidatos no local de prova portando qualquer tipo de arma. O candidato que estiver armado será 
encaminhado à Coordenação. 
12.14 Não será permitido o ingresso ou a permanência de pessoa estranha ao certame, em qualquer local de prova, durante a realização da prova 
objetiva, salvo o previsto no subitem 8.2.2 deste Edital. 
12.15 A empresa organizadora poderá, a seu critério, coletar impressões digitais dos candidatos bem como utilizar detectores de metais durante a 
realização da prova. Poderão, ainda, ser adotadas medidas adicionais de segurança. 
12.16 Ao terminar a prova objetiva, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao Fiscal de Sala, sua Folha de Respostas devidamente preenchida e 
assinada. 
12.16.1Ao término da prova objetiva, o candidato poderá anotar suas respostas para posterior conferência, desde que isso seja feito no campo 
destinado para tal finalidade. Qualquer outra anotação será considerada tentativa de fraude, sujeitando o candidato à eliminação do certame, nos 
termos do item 16.1.6 deste Edital. 
12.16.2 O candidato deverá assinalar as respostas das questões da prova objetiva na Folha de Respostas, preenchendo os alvéolos com 
caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 
12.16.3As marcações feitas na folha de respostas, diferente da orientação contida na capa do caderno de questões e folha de Respostas do candidato, 
tais como: marcação rasurada, não preenchida integralmente e feitas a lápis, ou ainda, amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar a folha de respostas, 
será de inteira responsabilidade do candidato, sendo que os prejuízos advindos poderá impossibilitar a realização do processamento eletrônico, 
invalidando as questões. 
12.16.4Em hipótese alguma, haverá substituição da Folha de Respostas devido a erro do candidato. 
12.17 O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas e deixar definitivamente o local de realização da prova objetiva somente depois de 
decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início, porém, não poderá levar consigo o Caderno de Questões. 
12.18 Os três últimos candidatos só poderão deixar a sala após entregarem suas Folhas de Respostas e assinarem o termo de fechamento do envelope 
no qual serão acondicionadas as Folhas de Respostas da sala. 
12.19 O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões, desde que permaneça na sala até os últimos 60 (sessenta) minutos que antecedem o 
encerramento da prova, conforme o período estabelecido no subitem 12.22 deste Edital, devendo, obrigatoriamente, devolver ao fiscal da sala sua 
Folha de Respostas devidamente preenchida e assinada. 
12.20 O candidato que terminar sua prova não poderá utilizar os banheiros destinados aos candidatos que ainda estiverem realizando-a. 
12.21 A prova objetiva será composta de 40 (quarenta) questões distribuídas por áreas de conhecimento. Cada questão da prova objetiva terá 4 
(quatro) alternativas, sendo que cada questão terá apenas 1 (uma) alternativa correta, pontuadas conforme as Tabelas do item 11. Será atribuída 
pontuação 0 (zero) às questões com mais de uma opção assinalada, questões sem opção assinalada, com rasuras ou preenchidas a lápis. 
12.21.1A prova objetiva de caráter eliminatório e classificatório, distribuídas e avaliadas conforme as tabelas do item 11 deste Edital. 
12.22 A prova objetiva terá a duração de 04 (quatro) horas, incluído o tempo de marcação na Folha de Respostas. Não haverá, por qualquer 
motivo, prorrogação do tempo previsto para a realização da prova em razão do afastamento de candidato da sala de prova. 
12.23 Os espelhos da Folha de Respostas do candidato serão divulgados no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br/concurso, na mesma data da divulgação dos resultados da prova, ficando disponível para consulta durante o prazo 
recursal. 
12.24 Para ser aprovado no Concurso Público, o candidato deverá obter 50% (cinquenta por cento) ou mais na prova objetiva e não obter nota 0 
(zero) na área de conhecimentos específicos, além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital. 
13. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 
  
13.1 O gabarito preliminar e o caderno de questões da prova objetiva serão divulgados 01 (um) dia após a aplicação da prova objetiva, no 
endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br/concurso. Os Cadernos de questões ficarão disponíveis para download no período de 30/10/2017 a 15/11/2017. 
13.2 Quanto ao gabarito preliminar e o caderno de questões divulgados caberá a interposição de recurso, devidamente fundamentado, nos termos do 
item 17 deste Edital. 
  
14. DA AVALIAÇÃO DOS TÍTULOS E DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL  
  
14.1 A prova de títulos e de experiência profissional, de caráter classificatório, será realizada para os cargos de Agente Comunitário de Saúde, 
Agente de Endemias, Auxiliar de Consultório Dentário, Técnico de Enfermagem ESF, Dentista, Enfermeiro ESF, Fisioterapeuta, Médico ESF e 
Supervisor ESF. 
14.1.1 Somente poderá participar desta fase do certame o candidato que obtiver a pontuação estabelecida no subitem 12.24 da prova objetiva, além 
de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital. 
14.1.2 Todos os candidatos empatados com o último colocado na prova objetiva, dentro do limite disposto no subitem 12.24, serão convocados para 
a prova de títulos e de experiência profissional. 
14.1.3 Os candidatos não classificados dentro do limite disposto no subitem 12.24 não serão convocados para a prova de títulos e de experiência 
profissional, e estarão automaticamente eliminados do concurso. 
14.2 A relação dos candidatos habilitados para participar da Prova de Títulos e de experiência profissional, a data para preencher o Formulário de 
Cadastro de Títulos e de experiência profissional e o período em que os títulos e de experiência profissional deverão ser enviados, serão divulgados 
em edital próprio a ser publicado oportunamente. 
14.2.1 Todos os documentos que se pretende pontuar deverão ser preenchidos numa única vez no formulário de cadastro de títulos, conforme 
disposto na Tabela 14.1 e 14.2. 
14.2.2 É de exclusiva responsabilidade do candidato o cadastramento dos títulos no site, o envio dos documentos e a comprovação dos títulos 
e de experiência profissional. 
14.3 Os candidatos habilitados e interessados em participar da prova de títulos e de experiência profissional deverão: 
  
• preencher o formulário de cadastro de títulos disponível no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br/concurso; 
  
• após completado o preenchimento, imprimir duas vias do comprovante de cadastro dos títulos e de experiência profissional, reter uma para si e 
enviar a outra juntamente com os títulos cadastrados para avaliação via Sedex com AR (Aviso de Recebimento) para o endereço informado nas 
etiquetas geradas: 
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DESTINATÁRIO: Fundação de Apoio à UNESPAR Campus de Paranavaí/PR 
Caixa Postal 40 
Paranavaí-PR  
CEP: 87.701-970 
Concurso Público do Município de Paranaguá. - PR 
- PROVA DE TÍTULOS E DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL - 
NOME DO CANDIDATO:XXXXXXXXX 
CARGO: XXXXXXXXX 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO: XXXXXXXX 
  
14.4 A prova de títulos e de experiência profissional será avaliada numa escala de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos, de acordo com a Tabela 14.1 e 14.2 
deste Edital; 
14.4.1 a prova de títulos e de experiência profissional terá o valor máximo de 20 (vinte) pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos e de 
experiência profissional apresentados seja superior a este valor, conforme disposto na Tabela 14.1 e 14.2 deste Edital; 
14.5 Os documentos pertinentes à prova de títulos e de experiência profissional deverão ser apresentados em cópias legíveis de frente e 
verso, autenticadas por cartório competente e rubricados pelo candidato. 
14.6 Para comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de Especialização, Mestrado e Doutorado, será aceito diploma ou 
certificado atestando que o curso atende às normas da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), do 
Conselho Nacional de Educação (CNE), ou está de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). Também será aceita 
declaração de conclusão de pós-graduação em nível de especialização acompanhada do respectivo histórico escolar, no qual conste a carga horária 
do curso, as disciplinas cursadas com as respectivas menções, a comprovação da apresentação e aprovação da monografia. A declaração deverá 
também atestar que o curso atende às normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE, ou está de acordo com as normas do extinto CFE. Deverá constar ainda 
declaração da instituição de que o curso cumpriu todas as disposições estabelecidas na Resolução CNE/CES 1 e indicação do ato legal de 
credenciamento da instituição. Caso o histórico escolar ateste a existência de alguma pendência ou falta de requisito de conclusão do curso, o 
certificado/declaração não será aceito. 
14.7 Para os cursos de mestrado e doutorado concluídos no exterior será aceito apenas o diploma, desde que revalidado por instituição de ensino 
superior no Brasil e traduzido para a língua portuguesa por tradutor juramentado. 
14.8 Os certificados/declarações ou diplomas de pós-graduação, em nível de especialização lato sensu, deverão conter a carga horária cursada. 
14.9 Cursos de Atualização e/ou Aperfeiçoamento: 
14.9.1 Comprovados mediante apresentação de certificado ou atestados expedidos pela entidade realizadora; os cursos devem ser relacionados com a 
área de habilitação do cargo pretendido; 
14.9.1.1 Realizados nos últimos 5 (cinco) anos da data de publicação do edital. 
14.10 Da Experiência Profissional: 
14.10.1A comprovação de experiência profissional, na área do cargo a que concorre, será feita conforme os casos que seguem: 
14.10.2Experiência profissional em prestação de serviços para empresa/instituição privada e autônomo:  
a) cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, das folhas que contenham a identificação do trabalhador, número e série 
da CTPS, anotação do contrato do trabalho, alterações de salário, ou onde conste, caso tenha ocorrido, mudança de função; ou 
b) declaração do empregador onde conste a função exercida, o período (com início e fim) do contrato de trabalho, que ateste que o candidato exerceu 
atividade na área do cargo a que concorre, com descrição das principais atividades exercidas. A declaração deverá apresentar também as seguintes 
informações: nome empresarial ou denominação social do emitente; endereço e telefones válidos; CNPJ e Inscrição Estadual; identificação completa 
do profissional beneficiado; assinatura e identificação do emitente (nome completo legível, acompanhado de função), com reconhecimento de firma. 
14.10.3Experiência profissional em cargo público: 
a) cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, das folhas que contenham a identificação do trabalhador, número e série 
da CTPS, anotação do contrato do trabalho, alterações de salário, ou onde conste, caso tenha ocorrido, mudança de função; Caso o vínculo não seja 
por CTPS, o candidato deve enviar cópia autenticada de contrato de trabalho; ou 
b) certidão ou declaração do órgão público onde conste a função exercida, o período (com início e fim) da atividade realizada, que ateste que o 
candidato exerceu atividade na área do cargo a que concorre, com descrição das principais atividades exercidas. A certidão ou declaração deverá 
apresentar também as seguintes informações: nome empresarial ou denominação social do emitente; endereço e telefones válidos; CNPJ e Inscrição 
Estadual; identificação completa do profissional beneficiado; assinatura e identificação do emitente (nome completo legível, acompanhado de 
função). 
14.10.4A certidão/declaração mencionada nas alíneas “b” dos subitens 14.10.2 e 14.10.3, deverá ser emitida por órgão de pessoal ou de recursos 
humanos. Não havendo órgão de pessoal ou de recursos humanos, a autoridade responsável pela emissão do documento deverá declarar/certificar 
também essa inexistência. Quando o órgão de pessoal possuir outro nome correspondente, a declaração deverá conter o nome do órgão por extenso, 
não serão aceitas abreviaturas. 
14.10.5Somente será considerada como experiência profissional pontuável aquela relacionada à área do cargo a que o candidato concorre. 
14.10.6 Não serão considerados o tempo de estágio curricular, de monitoria, de bolsa de estudo, prestação de serviços como voluntário ou cargos de 
comissão; 
14.10.7 Somente serão considerados, para fins de pontuação, os títulos relativos à área de atuação/conhecimento para a qual o candidato concorre. 
Caberá à Banca Examinadora a apreciação da correlação entre a escolaridade, formação acadêmica e a experiência profissional com a área objeto do 
candidato; 
14.10.8Será considerado para fins de pontuação o período efetivo de cada ano completo de experiência profissional. Não será considerado o período 
fracionado que não complete o ano integralmente; 
14.11 Somente serão aceitos documentos apresentados em papel com timbre do órgão emissor e respectivos registros, e se deles constarem todos os 
dados necessários à identificação das instituições, dos órgãos expedidores e à perfeita avaliação do documento. 
14.12 Não serão avaliados os documentos: 
  
• postados fora do prazo ou de forma diferente do estabelecido no edital de convocação para a prova de títulos; 
  
• que não forem cadastrados no Formulário de Cadastro de Títulos; 
  
• cuja fotocópia esteja ilegível; 
  
• cuja cópia não esteja autenticada em cartório, bem como documentos gerados por via eletrônica que não estejam acompanhados do respectivo 
mecanismo de autenticação;  
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• sem data de expedição; 
  
• de mestrado ou doutorado concluídos no exterior que não estejam revalidados por instituição de ensino superior no Brasil e sem tradução 
juramentada. 
  
14.13 Na avaliação dos documentos, os títulos apresentados que excederem ao limite máximo de pontos estabelecido na Tabela 14.1 e 14.2 não serão 
considerados. 
14.14 Não será admitida, sob hipótese nenhuma, o pedido de inclusão de novos documentos. 
14.15 Os documentos apresentados não serão devolvidos em hipótese nenhuma, tampouco serão fornecidas cópias dos mesmos. 
14.16 Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos documentos apresentados, o candidato terá anulada a 
respectiva pontuação atribuída, sem prejuízo das cominações legais cabíveis. 
14.17 Não serão aferidos quaisquer títulos diferentes dos estabelecidos na Tabela 14.1 e 14.2. 
14.18 A relação dos candidatos com a nota obtida na prova de títulos será publicada em edital, através do endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br/concurso. 
14.19 Quanto ao resultado da prova de títulos, caberá interposição de recurso, devidamente fundamentado, nos termos do item 17 deste Edital. 
  
TABELA 14.1 

PROVA DE TÍTULOS 

Cargos: Agente Comunitário de Saúde, Agente de Endemias, Auxiliar de Consultório Dentário, Técnico de Enfermagem ESF 

ITEM TÍTULOS PONTOS 
PONTUAÇÃO  
MÁXIMA 

1 
Cursos de Atualização e/ou Aperfeiçoamento, comprovados mediante apresentação de certificado ou atestado expedido pela 
entidade realizadora; os cursos devem ser relacionados com a área de habilitação do cargo pretendido. Realizados nos últimos 
5 (cinco) anos da data de publicação do edital. 

0,50 (por título) Acima de 20horas completas de 
curso Comprovado 

5,00 

2 Experiência Profissional no cargo que concorre. 
Será atribuído 1(um) ponto para cada ano de 
experiência comprovada. 

5,00 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 10,00 

  
TABELA 14.2 

PROVA DE TÍTULOS 

Cargos: Dentista, Enfermeiro ESF, Fisioterapeuta, Médico ESF e Supervisor ESF 

ITEM TÍTULOS PONTOS 
PONTUAÇÃO  
MÁXIMA 

1 
Diploma de curso de pós-graduação em nível de doutorado (título de doutor) na área do cargo a que concorre. Também será aceito 
certificado/declaração de conclusão de curso de doutorado na área do cargo a que concorre, desde que acompanhado de histórico 
escolar. 

3,00 (por título) 3,00 

2 
Diploma de curso de pós-graduação em nível de mestrado (título de mestre) na área do cargo a que concorre. Também será aceito 
certificado/declaração de conclusão de curso de mestrado na área do cargo a que concorre, desde que acompanhado de histórico 
escolar. 

2,00 (por título) 2,00 

3 
Certificado de curso de pós-graduação em nível de especialização, com carga horária mínima de 360 h/a na área do cargo a que 
concorre. Também será aceita a declaração de conclusão de pós-graduação em nível de especialização na área do cargo a que 
concorre, desde que acompanhada de histórico escolar. 

1,00 (por título) 3,00 

4 
Cursos de Atualização e/ou Aperfeiçoamento, comprovados mediante apresentação de certificado ou atestado expedido pela 
entidade realizadora; os cursos devem ser relacionados com a área de habilitação do cargo pretendido. Realizados nos últimos 
5 (cinco) anos da data de publicação do edital. 

0,50 (por título) Acima de 20horas completas de 
curso Comprovado 

2,00 

5 Experiência Profissional no cargo que concorre. 
Será atribuído 1(um) ponto para cada ano de 
experiência comprovada. 

10,00 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 20,00 

  
15. DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO 
  
• Os candidatos serão classificados em ordem decrescente do total de pontos. 
  
• Para os cargos de Agente Comunitário de Saúde, Agente de Endemias, Auxiliar de Consultório Dentário, Técnico de Enfermagem ESF, Dentista, 
Enfermeiro ESF, Fisioterapeuta, Médico ESF e Supervisor ESF, a Nota Final será igual à soma das notas obtidas na prova objetiva, e na prova de 
títulos e de experiência profissional. 
  
15.3 Na hipótese de igualdade da nota final terá preferência, sucessivamente, o candidato que: 
  
• tiver maior idade, dentre os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até a data de publicação do resultado e classificação deste 
concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741, de 1.º de outubro de 2003). 
  
• Obtiver a maior pontuação em Conhecimentos Específicos; 
  
• Obtiver a maior pontuação em Língua Portuguesa; 
  
• Obtiver a maior nota em Saúde Pública; 
  
• Obtiver a maior nota em Conhecimentos Gerais; 
  
• Obtiver a maior nota na prova de títulos e de experiência profissional, quando houver; 
  
• Persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade (exceto os enquadrados na alínea “a” deste subitem), considerando dia, mês, 
ano; 
  
• Sorteio Público. 
  
15.4 O resultado final do Processo Seletivo Simplificado será publicado por meio de três listagens, a saber: 
  
• Lista de Candidatos com Deficiência, contendo a classificação exclusiva dos candidatos habilitados inscritos como Pessoa com Deficiência em 
ordem de classificação;  
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• Lista de Candidatos Afrodescendentes/índios contendo a classificação exclusiva dos candidatos habilitados inscritos como Pessoa preta ou parda ou 
índio em ordem de classificação; 
  
• Lista Geral, contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, inclusive os inscritos como Pessoa com Deficiência, 
Afrodescendentes/Índio em ordem de classificação. 
  
16. DA ELIMINAÇÃO 
  
16.1 Será eliminado do Processo Seletivo Simplificado o candidato que: 
16.1.1 Não estiver presente na sala ou local de realização das provas no horário determinado para o seu início. 
16.1.2 For surpreendido, durante a realização das provas, em comunicação com outro candidato, utilizando-se de material não autorizado ou 
praticando qualquer modalidade de fraude para obter aprovação própria ou de terceiros. 
16.1.3 For surpreendido, durante a realização da prova, utilizando e/ou portando indevidamente ou de forma diferente das orientações deste Edital: 
a)Livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação, impressos que não estejam expressamente permitidos ou qualquer outro 
material de consulta; 
b)Carteira de bolso, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. 
16.1.4.For surpreendido, durante a realização da prova, utilizando e/ou portando indevidamente ou de forma diferente das orientações do item 12.11 
deste Edital. Os itens abaixo descritos devem ser obrigatoriamente acondicionados em envelope para guarda de pertences fornecido pela empresa 
organizadora. 
a)Equipamentos eletrônicos como máquinas calculadoras, MP3, MP4, telefone celular, tablets, notebook, gravador, máquina fotográfica, controle de 
alarme de carro e/ou qualquer aparelho similar; relógio de qualquer espécie, que emita ruídos e/ou sons. 
16.1.5 Faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais 
candidatos. 
16.1.6 Fizer anotações de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio, que não os permitidos. 
16.1.7 Afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal. 
16.1.8 Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas. 
16.1.9 Descumprir as instruções contidas no caderno de questões e na Folha de Respostas. 
16.1.10 Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 
16.1.11 Não permitir a coleta de sua assinatura ou da impressão digital durante a realização das provas. 
16.1.12 For surpreendido portando qualquer tipo de arma e se negar a entregá-la à Coordenação. 
16.1.13 Recusar-se a ser submetido ao detector de metal. 
16.1.14 Recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização. 
16.1.15 Não atingir a pontuação mínima estabelecida neste Edital para ser considerado habilitado em qualquer uma das fases do certame. 
16.1.16 Passar pela vistoria do detector de metal antes da entrada aos sanitários e estiver portando qualquer objeto relacionado nos subitens 16.1.3 e 
16.1.4. 
16.1.17Não atingir a pontuação mínima estabelecida neste edital para ser considerado habilitado em quaisquer das fases do certame. 
16.2 Se, a qualquer tempo, for constatado por qualquer meio, ter o candidato se utilizado de procedimento ilícito, suas provas serão anuladas e ele 
será automaticamente eliminado do Processo Seletivo Simplificado . 
  
17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
  
17.1 Caberá interposição de recursos, devidamente fundamentados, à Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado , no prazo de 02 (dois) 
dias úteis da publicação das decisões objetos dos recursos, assim entendidos: 
  
• Contra o indeferimento da Isenção CadÚnico e Doador de Sangue; 
  
• Contra o indeferimento da inscrição nas condições: pagamento não confirmado, condição especial e inscrição como Pessoa com Deficiência; 
  
• Contra as questões da prova objetiva e o gabarito preliminar; 
  
• Contra o resultado da prova objetiva; 
  
• Contra o resultado da prova de títulos e de experiência profissional; 
  
• Contra a nota final e classificação dos candidatos. 
  
17.2 É de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanhamento da publicação das decisões objetos dos recursos no endereço eletrônico  
www.fundacaofafipa.org.br/concurso, sob pena de perder o prazo recursal. 
17.3 Os recursos deverão ser protocolados em requerimento próprio disponível no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br/concurso. 
17.3.1 A empresa organizadora submeterá os recursos à Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado que decidirá sobre o pedido de 
reconsideração e divulgará o resultado, por meio de Edital disponibilizado no endereço eletrônico  
www.fundacaofafipa.org.br/concurso. 
17.4 Os recursos deverão ser individuais e devidamente fundamentados. Especificamente para o caso previsto na alínea “c” do subitem 17.1, os 
recursos deverão estar acompanhados de citação da bibliografia. 
17.5 Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados ou interpostos fora do prazo estabelecido neste Edital não 
serão apreciados. 
17.6 Especificamente para caso previsto na alínea “c” do subitem 17.1, admitir-se-á um único recurso por questão para cada candidato, não sendo 
aceitos recursos coletivos. 
17.7 Na hipótese de alteração do gabarito preliminar por força de provimento de algum recurso, as provas objetivas serão recorrigidas de acordo com 
o novo gabarito. 
17.8 Se da análise do recurso resultar anulação de questão (ões) ou alteração de gabarito da prova objetiva, o resultado será recalculado de acordo 
com o novo gabarito. 
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17.9 No caso de anulação de questão (ões) da prova objetiva, a pontuação correspondente será atribuída a todos os candidatos, inclusive aos que não 
tenham interposto recurso. 
17.10 Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, alterar-se a classificação inicial obtida pelo 
candidato para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá acarretar a desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima 
exigida para a aprovação. 
17.11 Recurso interposto em desacordo com este Edital não será considerado. 
17.12 O prazo para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os candidatos. 
17.13 Os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo, exceto no caso de ocasionar prejuízos irreparáveis ao candidato. 
17.14 Não serão aceitos recursos via fax, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo. 
17.15 Os recursos contra as questões da prova objetiva e gabarito preliminar serão analisados e somente serão divulgadas as respostas dos recursos 
DEFERIDOS no endereço eletrônico  
www.fundacaofafipa.org.br/concurso. Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos. 
17.15.1As respostas aos recursos interpostos pelos candidatos, contra as demais fases do certame, ficarão disponíveis para consulta individual do 
candidato no endereço eletrônico  
www.fundacaofafipa.org.br/concurso por 10 (dez) dias, a contar da data de publicação do edital de resultado a que se refere. 
17.16 A Banca Examinadora da Fundação de Apoio à UNESPAR, campus de Paranavaí, empresa responsável pela organização do certame, 
constitui última instância administrativa para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos ou revisões 
adicionais. 
  
18. DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL 
  
18.1 O resultado final do Processo Seletivo Simplificado , após decididos todos os recursos interpostos, será homologado pela Município de 
Paranaguá - PR e publicado em Diário Oficial do Município e nos endereços 
www.fundacaofafipa.org.br/concurso e  
www.paranagua.pr.gov.br, em três listas, em ordem classificatória e pontuadas: lista contendo a classificação de todos os candidatos, inclusive a dos 
candidatos com deficiência, afrodescendentes/Índios, lista com classificação dos candidatos afrodescendentes/Índios e outra somente com a 
classificação dos candidatos com deficiência. 
  
19. DOS ATOS CONVOCATÓRIOS  
  
19.1 Após a homologação do resultado final do Processo Seletivo Simplificado as demais etapas do Processo Seletivo Simplificado serão precedidas 
de convocações publicadas em Diário Oficial do Município pelo Município de Paranaguá – PR. 
19.2 É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar os atos convocatórios publicados após a homologação do Processo Seletivo 
Simplificado. 
  
20. DA CONVOCAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
  
20.1 A convocação dos candidatos aprovados, dentro do número de vagas previsto no edital, ocorrerá de acordo com a necessidade, disponibilidade e 
conveniência do Município de Paranaguá – PR, respeitando ordem de classificação e a vigência do Edital. 
20.1.1 Até o encerramento da vigência do edital, deverão ser convocados todos os candidatos aprovados dentro do número de vagas ofertado para o 
respectivo cargo público, salvo no caso de prorrogação, caso em que a convocação poderá ser postergada até o final de referido prazo. 
20.1.2 A contratação dar-se-á mediante a celebração de contrato por tempo determinado; 
20.1.3 O contrato terá a duração de até 12(doze) meses, podendo, excepcionalmente, ser prorrogada uma única vez por igual período, desde que seja 
essencialmente necessário ao serviço público a critério da administração Municipal; 
  
20.2 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de Convocação será considerado como desistente e substituído, na sequência, 
pelo imediatamente classificado. 
20.3 A contratação no cargo dependerá de prévia inspeção médica oficial do Município. O candidato convocado somente será contratado ser for 
julgado APTO física e mentalmente para o exercício do cargo. Caso seja considerado inapto para exercer o cargo, não será contratado, perdendo 
automaticamente a vaga, sendo convocado o próximo habilitado da lista, obedecida a ordem de classificação. 
20.3.1 Os candidatos com deficiência, se aprovados e classificados, serão submetidos a perícia médica para a verificação da compatibilidade de sua 
deficiência com o exercício das atribuições do cargo. 
20.3.2 Caso a perícia médica conclua negativamente quanto à compatibilidade e habilitação do candidato para o exercício do cargo, este não será 
considerado apto à contratação e deixará sua vaga disponível para o próximo candidato na ordem de classificação. 
20.4 A contratação no cargo o candidato, além dos demais requisitos previstos neste Edital, deverá apresentar os seguintes documentos 
  
• Cópia da Certidão de Nascimento e/ou da Certidão de Casamento; 
  
• Prova de quitação com a Justiça Eleitoral; 
  
• Prova de quitação com o serviço militar para o candidato do sexo masculino; 
  
• Cópia do documento de Identificação; 
  
• Cópia do Cartão do CPF; 
  
• Cópia do Certificado de Conclusão do Curso/escolaridade exigido pelo requisito do cargo; 
  
• Cópia do Registro no órgão de classe e comprovante de pagamento da última anuidade, quando for requisito do cargo; 
  
• 02 (duas) fotografias 3X4 recentes; 
  
• Cópia da Certidão de Nascimento do(s) filho(s), menores de 14 (quatorze) anos; 
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• Certidão Negativa Criminal e Cível, expedida pela Comarca onde reside; 
  
• Cópia do comprovante de residência; 
  
• Número do PIS/PASEP; 
  
• Outros documentos listados no momento do ato convocatório. 
  
20.5 O candidato, após a convocação, deverá comparecer à Diretoria de Recursos Humanos do Município de Paranaguá – PR , no prazo de 10 (dez) 
dias uteis, contados da data da publicação do Edital de Convocação, munido de documento de identidade original juntamente com os documentos 
citados no item 3 e subitem 20.4. 
  
21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
21.1 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência do evento que 
lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Comunicado ou Aviso Oficial, oportunamente divulgado pelo Município de Paranaguá – 
PR, no endereço eletrônico  
www.paranagua.pr.gov.br e  
www.fundacaofafipa.org.br/concurso. 
21.2 Qualquer inexatidão e/ou irregularidade constatada nas informações e documentos do candidato, mesmo que já tenha sido divulgado o resultado 
deste Processo Seletivo Simplificado e embora tenha sido aprovado, levará a sua eliminação, sem direito a recurso, sendo considerados nulos todos 
os atos decorrentes da sua inscrição. 
21.3 A empresa organizadora não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos e apostilas referentes a este Processo Seletivo Simplificado . 
21.4 O candidato que necessitar atualizar dados pessoais e/ou endereço residencial, poderá requerer por meio de solicitação assinada pelo próprio 
candidato, via Sedex com AR (Aviso de Recebimento), para o endereço da Fundação de Apoio à UNESPAR Campus de Paranavaí, Avenida 
Paraná, nº 794 A, 1º andar, Centro, CEP 87.705-190, Paranavaí/PR, ou para o e-mail  
candidato@fafipa.org, anexando documentos que comprovem tal alteração e documento oficial com foto, com expressa referência ao Processo 
Seletivo Simplificado , cargo e número de Inscrição, até a data de publicação da homologação dos resultados e, após esta data, junto à Prefeitura do 
Município de Paranaguá – PR – PR, situada à Rua Júlia da Costa 322 - Centro Histórico, CEP: 83203-060, Paranaguá – PR ou enviar a 
documentação via SEDEX com AR, para o mesmo endereço, aos cuidados da Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado nº 04/2017. 
21.5 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas e demais eventos. O 
candidato deverá observar rigorosamente as formas de divulgação estabelecidas neste Edital e demais publicações no endereço eletrônico  
www.fundacaofafipa.org.br/concurso 
21.6 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado ouvido à empresa organizadora. 
21.7 Será admitida impugnação do presente Edital no prazo de 05 (cinco) dias corridos a contar da data de sua publicação. 
21.8 A impugnação deverá ser protocolada pessoalmente ou enviada, dentro do prazo estipulado, via Sedex para o endereço da Fundação de Apoio à 
UNESPAR – Campus de Paranavaí, Avenida Paraná, nº 794 A, 1º andar, Centro, CEP 87.705-190, Paranavaí/PR. 
21.9 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Paranaguá, 13 de setembro de 2017. 
  
MARCELO ELIAS ROQUE 
Prefeito do Município de Paranaguá 
  
PREFEITURA MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ – PR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
  
ANEXO I – DO EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 04/2017 DAS ATRIBUIÇÕES 
  
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
REQUISITOS: Ensino Fundamental completo; residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do edital do Processo 
Seletivo Simplificado. 
JORNADA DE TRABALHO SEMANAL: 40 horas (jornada de trabalho será de acordo com a necessidade e conveniência do Município). 
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES OCUPACIONAIS: Desenvolver e executar ações de prevenção da saúde, por meio das ações educativas e 
coletivas, preferencialmente nos domicílios e na comunidade, sob supervisão competente, desenvolver ações que busquem a integração entre equipes 
de saúde e a população adscrita à unidade básica de saúde, considerando as características e as finalidades do trabalho de acompanhamento de 
indivíduos e grupos sociais ou coletividades; realizar, em conjunto com a equipe de saúde, atividades de planejamento e avaliação das ações de 
saúde no âmbito social de adstrição da unidade básica de saúde, desenvolver ações de promoção social e de proteção e desenvolvimento da cidadania 
no âmbito social e da saúde, desenvolver, em equipes, ações de promoção da saúde visando a melhoria da qualidade de vida, a gestão social das 
políticas públicas de saúde e o exercício do controle da sociedade sobre o setor da saúde, desenvolver ações de prevenção e monitoramento dirigidas 
a grupos específicos e a doenças prevalentes, conforme definido no plano de ação da equipe de saúde e nos protocolos específicos da saúde pública, 
colaborar nas ações de vigilância em saúde, realizar levantamento de estudos, coleta de dados populacionais e estatísticas vitais, desenvolver ações 
de prevenção e monitoramento dirigidas às situações de risco ambiental e sanitária para a população, conforme plano de ação da equipe de saúde, 
executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo ocupacional. (Redação acrescida pela 
Lei Complementar nº 140/2012). 
AGENTE DE ENDEMIAS 
REQUISITOS: Ensino Médio Completo 
Jornada de Trabalho Semanal: 40 horas (jornada de trabalho será de acordo com a necessidade e conveniência do Município). 
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES OCUPACIONAIS: Descrição das Atividades Ocupacionais: I - Realizar ações de educação em saúde e de 
mobilização social, orientar o uso de medidas de proteção individual e coletiva, mobilizar a comunidade para desenvolver medidas simples de 
manejo ambiental para o controle de vetores; II - Identificar sintomas e encaminhar o paciente à unidade de saúde para diagnóstico e tratamento; III - 
promover o acompanhamento dos pacientes em tratamento, ressaltando a importância de sua conclusão; IV - Investigar a existência de casos na 
comunidade, a partir de sintomático; V - preencher a ficha de notificação dos casos ocorridos e encaminhar à Secretaria da Saúde, VI - Exercer 
outras responsabilidades / atribuições correlatas, VII - Coletar lâminas de sintomáticos, e enviá-las para leitura ao profissional responsável e, quando 
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não for possível esta coleta de lâmina, VIII - Encaminhar as pessoas para a unidade de referência, IX - Receber o resultado dos exames e 
providenciar o acesso ao tratamento imediato e adequado, de acordo com as orientações da Secretaria da Saúde e da Fundação Nacional de Saúde 
(FUNASA), X - Coletar Lâmina para Verificação de Cura - LVC, após conclusão do tratamento, e encaminhá-la para leitura, de acordo com a 
estratégia local, XI - Exercer outras responsabilidades/atribuições correlatas, atitudes de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da 
saúde; XII - Discernimento e execução das atividades dos programas de controle de zoonoses; 
XIII - Pesquisa e coleta de vetores causadores de infecções e infestações; XIV - Vistoria de imóveis e logradouros para eliminação de vetores 
causadores de infecções e infestações; XV - Remoção e/ou eliminação de recipientes com foco ou focos potenciais de vetores causadores de 
infecções e infestações; XVI - Manuseio e operação de equipamentos para aplicação de larvicidas e inseticidas; XVII - Aplicação de produtos 
químicos para controle e/ou combate de vetores causadores de infecções e infestações; XVIII - Execução de guarda, alimentação, captura, remoção, 
vacinação, coleta de sangue e eutanásia de animais; XIX - Orientação aos cidadãos quanto à prevenção e tratamento de doenças transmitidas por 
vetores; XX - Participação em reuniões, capacitações técnicas e eventos de mobilização social; XXI - Participação em ações de desenvolvimento das 
políticas de promoção da qualidade de vida; XXII - Participar em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras políticas que promovam a 
qualidade de vida; XXIII - Executar outras tarefas correlatas. 
AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 
REQUISITOS: Ensino Médio Completo e Formação Técnica Comprovada na área. 
JORNADA DE TRABALHO SEMANAL: 40 horas (jornada de trabalho será de acordo com a necessidade e conveniência do Município). 
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES OCUPACIONAIS: I - Atuar em consultório dentário, preparando os pacientes para atendimento, 
instrumentando o odontólogo e manipulando materiais restauradores e cirúrgicos; II - orientar os pacientes sobre higiene bucal e prestar outras 
informações pertinentes; III - regular e montar eventualmente radiografias infra-bucais, sob supervisão; IV – marcar consultas, preencher e anotar 
fichas clínicas e manter em ordem arquivo e fichário; V - preparar, separar e distribuir material clínico cirúrgico-odontológico, esterilizando o que 
for necessário; VI - zelar pela higiene e conservação de equipamentos e instrumentos odontológicos; VII – velar pela guarda, conservação, higiene e 
economia dos materiais a si confiados, recolhendo-os e armazenando-os adequadamente ao final de cada expediente; VIII - primar pela qualidade 
dos serviços executados; IX - guardar sigilo das atividades inerentes as atribuições do cargo, levando ao conhecimento do superior hierárquico 
informações ou notícias de interesse do serviço público ou particular que possa interferir no regular andamento do serviço público; X – apresentação 
de relatórios semestrais das atividades para análise; XI - executar outras tarefas para o desenvolvimento das atividades do setor, inerentes à sua 
função. 
DENTISTA 
REQUISITOS: Ensino Superior completo em Odontologia e Registro no Conselho de Classe Vigente. 
JORNADA DE TRABALHO SEMANAL: 30 Horas (jornada de trabalho será de acordo com a necessidade e conveniência do Município). 
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES OCUPACIONAIS: - Executar exames clínicos para fins de levantamento epidemiológico; II – realizar 
procedimentos clínicos; III - realizar procedimentos coletivos; IV - fluorterapia e aplicação de selantes; V - atividades educativas e procedimentos 
periodontais; VI - adequação de meio bucal; VII - restauração, exodontia e procedimentos de urgência; VIII – procedimento cirúrgico eletivo 
(ambulatorial); IX - encaminhamento e orientação de usuários a outros níveis de especialização; X - planejar e organizar qualificação, capacitação e 
treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no órgão em que atua e demais campos da Administração Municipal, quando solicitado; XII – 
guardar sigilo das atividades inerentes as atribuições do cargo, levando ao conhecimento do superior hierárquico informações ou notícias de interesse 
do serviço público ou particular que possa interferir no regular andamento do serviço público; XIII- apresentação de relatórios semestrais das 
atividades para análise; XIV - Outras atividades concernentes a área odontológica. 
ENFERMEIRO ESF 
REQUISITOS: Ensino Superior Completo em Enfermagem; Registro no Conselho de Classe Vigente. 
JORNADA DE TRABALHO SEMANAL: 40 horas. (jornada de trabalho será de acordo com a necessidade e conveniência do Município). 
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES OCUPACIONAIS: Realizar cuidados diretos de enfermagem nas urgências e emergências clínicas, fazendo a 
indicação para a continuidade de assistência prestada, realizar consulta de enfermagem, solicitar exames complementares, prescrever/transcrever 
medicações, conforme protocolo estabelecido nos Programas do Ministério da Saúde e as disposições legais da profissão, planejar, gerenciar, 
coordenar, executar e avaliar a USF, executar as ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, mulher, adulto, 
e idoso, no nível de sua competência, executar assistência básica e ações de vigilância epidemiológica e sanitária, realizar ações de saúde em 
diferentes ambientes, na USF e , quando necessário, no domicílio, realizar as atividades corretamente às áreas prioritárias de intervenção na Atenção 
Básica, definidas na Norma Operacional da Assistência à Saúde - NOAS 2001, aliar a atuação clínica à pratica da saúde coletiva, organizar e 
coordenar a criação de grupos de patologia específica, como de hipertensos, diabéticos, saúde mental e etc., supervisionar e coordenar as ações 
executadas e realizar ações de capacitação constante dos Agentes Comunitários de Saúde e auxiliares de enfermagem, com vista ao desempenho 
inerente a sua função. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 140/2012). 
FISIOTERAPEUTA 
REQUISITOS: Ensino Superior Completo em Fisioterapia - Registro no Conselho de Classe Vigente. 
JORNADA DE TRABALHO SEMANAL: 30 horas (jornada de trabalho será de acordo com a necessidade e conveniência do Município). 
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES OCUPACIONAIS: I - Efetuar avaliação e o diagnóstico fisioterápico, examinando e aplicando testes com os 
pacientes, para perceber suas deficiências e indicar, se necessário, o tratamento adequado; II - registrar no prontuário do paciente dados sobre o 
tratamento indicado para o caso, e mantê-lo atualizado, para controle das informações; III - atender com sessões individuais, todas as crianças 
portadoras de deficiências físicas, aplicando os exercícios recomendados pela melhor ciência, com auxilio de aparelhos ortopédicos, dando estímulos 
para realizar tarefas e desenvolver brincadeiras que visem melhorar o quadro clínico do paciente; IV - orientar professores e pais quanto aos 
cuidados de postura das crianças e sintomas apresentados, visando a correção do quadro, indicando-lhes exercícios e atividades que possam 
solucionar ou amenizar o problema; V - acompanhar a evolução do caso, observando o paciente e reavaliando sua situação, indicando se necessário, 
novo programa de treinamento; VI - orientar pais e responsáveis como devem realizar atividades em casa, para que o tratamento tenha continuidade; 
VII - planejar e organizar qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no órgão em que atua e de mais campos 
da administração municipal; VIII - guardar sigilo das atividades inerentes as atribuições do cargo, levando ao conhecimento do superior hierárquico 
informações ou notícias de interesse do serviço público ou particular que possa interferir no regular andamento do serviço público; IX - apresentação 
de relatórios semestrais das atividades para análise; X - executar outras tarefas da mesma natureza ou nível de complexidade associadas ao seu cargo. 
MÉDICO ESF 
REQUISITOS: Requisitos Mínimos: Ensino Superior Completo em Medicina, Registro no Conselho de Classe Vigente. 
JORNADA DE TRABALHO SEMANAL: 40 horas (jornada de trabalho será de acordo com a necessidade e conveniência do Município). 
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES OCUPACIONAIS: Realizar consultas clínicas aos usuários da sua área adstritas, executar as ações de 
assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, mulher, adulto e idoso, realizar consultas e procedimentos na Unidade 
Saúde da Família e, quando necessário, no domicílio, realizar as atividades clínicas correspondentes às áreas prioritárias na intervenção na atenção 
básica, definidas na norma operacional da assistência à saúde - NOAS 2001, aliar a atuação à prática da saúde coletiva, fomentar a criação de grupos 
de patologia específicas, como de hipertensos, diabéticos, saúde mental e etc., realizar o pronto atendimento médico nas urgências e emergências, 
encaminhar aos serviços de maior complexidade, quando necessário, garantindo a continuidade do tratamento na USF, por meio de um sistema de 
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acompanhamento e referência e contra referência, realizar pequenas cirurgias ambulatoriais, indicar internação hospitalar, solicitar exames 
complementares, verificar e atestar óbitos. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 140/2012) 
SUPERVISOR ESF 
REQUISITOS: Ensino Superior Completo na área da saúde e registro no conselho de classe vigente. 
JORNADA DE TRABALHO SEMANAL: 40 horas (jornada de trabalho será de acordo com a necessidade e conveniência do Município). 
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES OCUPACIONAIS: Planejar e coordenar a capacitação e educação permanente dos ACS, executando-a com 
participação dos demais membros da equipe de profissionais do serviço local de saúde, coordenar, acompanhar, supervisionar e avaliar 
sistematicamente o trabalho do ACS, reorganizar e p se necessário, o mapeamento das áreas de implantação do programa após a seleção dos ACS, de 
acordo com a dispersão demográfica de cada área e respeitando o parâmetro do número máximo de família por ACS, coordenar e acompanhar a 
realização do cadastramento das famílias, realizar, com demais profissionais da unidade básica de saúde, o diagnóstico demográfico e a definição do 
perfil sócio econômico da comunidade, a identificação de traços culturais e religiosos das famílias e da comunidade, a descrição do perfil do meio 
ambiente da área de abrangência, a realização do levantamento de condições de saneamento básico e realização do mapeamento da área de 
abrangência dos ACS sob sua responsabilidade, coordenar a identificação das micro áreas de risco para priorização das ações dos ACS, coordenar a 
programação das visitas domiciliares, a serem realizadas pelos ACS, realizando acompanhamento e supervisão periódicas, coordenar a atuação das 
fichas de cadastramento das famílias, coordenar e supervisionar a vigilância de crianças menores de 01 ano consideradas em situação de risco, 
executar, no nível de suas competências ações de assistência básica na unidade básica de saúde , no domicílio e na comunidade, participar do 
processo de capacitação permanente técnica e gerencial junto às coordenações regional e estadual do programa, consolidar, analisar e divulgar 
mensalmente os dados gerados pelo sistema de informação do programa, participar do processo de programação e planejamento das ações e da 
organização do processo de trabalho da unidade básica de saúde, considerando a análise das informações geradas pelos ACS, definir, juntamente 
com a equipe da unidade básica de saúde, as ações e atribuições prioritárias dos ACS para enfrentamento dos problemas identificados, alimentar o 
fluxo do sistema de informação aos níveis regional e estadual, nos prazos estipulados, tomar as medidas necessárias, junto a secretaria municipal de 
saúde e conselho municipal de saúde, quando da necessidade de substituição de um ACS, outras ações e atividades a serem definidas de acordo com 
prioridades locais. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 140/2012). 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM ESF 
REQUISITOS: Ensino Médio Completo e formação técnica na área. 
JORNADA DE TRABALHO SEMANAL: 40 horas (jornada de trabalho será de acordo com a necessidade e conveniência do Município). 
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES OCUPACIONAIS: Realizar procedimentos dentro de sua competência técnica e legal, realizar procedimentos 
de enfermagem nos diferentes ambientes, UFS e nos domicílios, dentro do planejamento de ações traçados pela equipe, preparar o usuário para 
consultas médicas e de enfermagem, exames e tratamentos na USF, zelar pela limpeza e ordem do material, dos equipamentos e das dependências da 
USF, garantindo o controle de infecção, realizar busca ativa de casos, como tuberculose, hanseníase e demais doenças de cunho epidemiológico, no 
nível de sua competência executar assistência básica e ações de vigilância epidemiológica e sanitária, realizar ações de educação em saúde nos 
grupos de patologia especifica e nas famílias de risco, conforme planejamento da USF. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 140/2012). 
  
P REFEITURA MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ – PR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
  
ANEXO II – DO EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 04/2017 DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
  
COMUNS AOS CARGOS DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE e AGENTE DE ENDEMIAS 
Língua Portuguesa: Análise e interpretação de texto (compreensão global; ponto de vista do autor; ideias centrais desenvolvidas em cada parágrafo, 
inferências); Elementos de coesão e coerência textual; Ortografia Oficial (acentuação gráfica, letra e fonema, sílaba, encontros vocálicos e 
consonantais, dígrafos); Cargo das classes de palavras; Semântica (sinônimos e antônimos, significação das palavras, sentido conotativo e 
denotativo). 
Conhecimentos Gerais: Ética. Tópicos atuais e relevantes da área política, sociedade, meio-ambiente, ciência e tecnologia, relações exteriores, 
segurança e ecologia com as diversas áreas correlatas do conhecimento juntamente com suas vinculações histórico-geográficas em nível nacional e 
internacional; Cultura e sociedade brasileira: literatura, artes, arquitetura, cinema, jornais, revistas, televisão, música e teatro. 
Saúde Pública: Bases Legais do Sistema Único de Saúde. Pactos em Defesa do SUS. Política Nacional de Atenção Básica à Saúde. Rede de 
Atenção em Saúde. Gestão e Financiamento no SUS. Controle Social em Saúde. 
CONHECIMENTOS ESPECIFICOS 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
O Sistema Único de Saúde (S.U.S.); História do PACS/ESF; O Agente Comunitário de Saúde um agente de mudanças; Trabalhar em equipe; 
Competências e habilidades do Agente Comunitário de Saúde: (Cadastramento as famílias); Territorialização (área e microárea) e epidemias; O 
diagnóstico comunitário; Planejamento; Meio Ambiente: (Água, solo e poluição); Doenças mais comuns na comunidade: Doenças Transmissíveis e 
Não Transmissíveis, (Tuberculose, Hanseníase, DST/AIDS, Hipertensão Arterial, Diabetes, Neoplasias, Saúde Mental); Saúde Bucal; Alimentação e 
Nutrição; A saúde nas diversas fases da vida: (Transformações do Corpo Humano, Planejamento Familiar, Gestação, Pré-Natal e o ACS, Riscos na 
Gravidez, Direito da Gestante, cuidados básicos ao recém nascido, imunização, Puerpério: Um tempo para o Resguardo, Direitos da Criança, 
Amamentação, Critérios de Risco Infantil, Crescimento e Desenvolvimento, Doenças mais Comuns na Infância, Acidentes e Violência à Criança, 
Puberdade e Adolescência, Direito e saúde do Idoso, Prevenção de Acidentes); Educação em saúde. Dengue. 
AGENTE DE ENDEMIAS 
Endemias e Dengue: Definição, Histórico; Aspectos Biológicos do Vetor: Transmissão, Ciclo de Vida; Biologia do Vetor: Ovo, Larva, Pupa e 
Habitat; Medidas de Controle: Mecânico e Químico, Área de Risco. Febre Amarela, Zoonoses, Imunização, Leishmaniose, Leptospirose, Visitas 
Domiciliares, Educação Ambiental, Saúde Pública e Saneamento Básico, Vigilância Sanitária na área de alimentos, Hantavirose, Hepatites, Controle 
Qualidade da Água, Avaliação de Risco Ambiental e Sanitário. 
COMUNS AOS CARGOS: AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO e TÉCNICO DE ENFERMAGEM ESF 
Língua Portuguesa: Análise e interpretação de texto (compreensão global; ponto de vista do autor; ideias centrais desenvolvidas em cada parágrafo, 
inferências); Gêneros e Tipologias textuais; Elementos de coesão e coerência textual; Ortografia Oficial (acentuação gráfica, letra e fonema, sílaba, 
encontros vocálicos e consonantais, dígrafos); Cargo das classes de palavras; Semântica (sinônimos e antônimos, significação das palavras, sentido 
conotativo e denotativo); Funções sintáticas; Concordâncias nominal e verbal; Pontuação; Uso dos porquês. 
Conhecimentos Gerais: Ética. Tópicos atuais e relevantes da área política, sociedade, meio-ambiente, ciência e tecnologia, relações exteriores, 
segurança e ecologia com as diversas áreas correlatas do conhecimento juntamente com suas vinculações histórico-geográficas em nível nacional e 
internacional; Cultura e sociedade brasileira: literatura, artes, arquitetura, cinema, jornais, revistas, televisão, música e teatro. 
Saúde Pública: Bases Legais do Sistema Único de Saúde. Pactos em Defesa do SUS. Política Nacional de Atenção Básica à Saúde. Rede de 
Atenção em Saúde. Gestão e Financiamento no SUS. Controle Social em Saúde. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
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AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 
Processo Saúde-doença. Promoção de Saúde: conceitos e estratégias. Educação para Saúde: conceitos e técnicas. Conceitos de prevenção e controle 
de doenças bucais para indivíduos, família e comunidade. Anatomia e fisiologia do corpo humano. Principais problemas de saúde da população e 
meios de intervenção. Método epidemiológico / indicadores de saúde. Doenças transmissíveis e não transmissíveis: conceitos e prevenção. 
Biossegurança em Odontologia. Bioética e ética profissional. Organização do ambiente de trabalho. Equipamentos e Instrumentais: nomenclatura, 
utilização, cuidados. Conservação e Manutenção de equipamentos odontológicos. Processos de limpeza, desinfecção e esterilização de instrumentais, 
equipamentos e ambientes odontológicos. Ergonomia: espaço físico, postura, posição de trabalho. Higiene Bucal: técnicas de escovação 
supervisionada, cuidados com aparelhos protéticos. Índices epidemiológicos utilizados em Odontologia. Preenchimento e controle de fichas clínicas, 
registros em Odontologia. Manejo de pacientes na clínica odontológica. Materiais odontológicos: nomenclatura, utilização, manipulação, 
armazenamento e controle de estoque. Utilização racional de fluoretos em Odontologia. Placa bacteriana: identificação, índices, fisiologia, 
patogenia, meios químicos e mecânicos utilizados para o seu controle. Principais problemas que afetam a saúde bucal: cárie, doença periodontal, má 
oclusão, lesões de tecidos moles – conceito, etiologia, evolução, transmissibilidade, medidas de promoção de saúde e prevenção da ocorrência das 
patologias. Radiologia odontológica: cuidados, técnicas de revelação. Código de Ética Profissional. 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM ESF 
Planejamento em saúde; Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. Política Nacional de Atenção Básica. Diretrizes do Núcleo de Apoio à 
Saúde da Família (NASF). Prevenção e Promoção a Saúde. Política Nacional de Humanização. Atividades de Capacitação em Serviço. Aleitamento 
Materno. Biossegurança nas Ações de Saúde. Ações de enfermagem na promoção da Saúde infantil. Parâmetros de crescimento e desenvolvimento 
infantil nas diferentes faixas etárias. Assistência de enfermagem à criança com diarreia aguda e desidratação. Transtornos mais comuns na infância. 
Saúde da Mulher: Assistência de enfermagem no pré-natal. Distúrbios ginecológicos da puberdade até o climatério. Sexualidade da mulher e 
autocuidado. Saúde da Mulher no curso da vida. Doenças crônicas não transmissíveis: Educação para o auto cuidado. Tratamento de feridas. 
Cuidados com o paciente portador de patologias das vias respiratórias; Infecção das vias aéreas superiores; pneumonia; DPOC. Assistência a 
pacientes com distúrbios cardíacos: angina; infarto do miocárdio; pericardite. O processo de envelhecimento nos aspectos fisiológicos, sociais e 
patológicos. Vigilância em Saúde. Perfil epidemiológico da comunidade. Sistemas de Informação em Saúde. Enfermagem Perioperatória. 
Enfermagem em urgência e emergência: Controle do choque hipovolêmico; envenenamento; ferimentos; hipotermia e hipertermia; medidas de 
ressuscitação em emergência; prioridades e princípios do tratamento de emergência; controle de hemorragia; abuso de substâncias químicas. Código 
de Ética Profissional. 
COMUNS AOS CARGOS: DENTISTA, ENFERMEIRO ESF, FISIOTERAPEUTA, MÉDICO ESF e SUPERVISOR ESF 
Língua Portuguesa: Análise e interpretação de texto (compreensão global; ponto de vista do autor; ideias centrais desenvolvidas em cada parágrafo, 
inferências); Gêneros e Tipologias textuais; Elementos de coesão e coerência textual; Ortografia Oficial (acentuação gráfica, letra e fonema, sílaba, 
encontros vocálicos e consonantais, dígrafos); Cargo das classes de palavras; Semântica (sinônimos e antônimos, significação das palavras, sentido 
conotativo e denotativo); Funções sintáticas, Sintaxe (coordenação e subordinação); Concordâncias nominal e verbal; Regências Verbal e Nominal; 
Cargo de sinal indicativo de crase; Pontuação; Cargo do que e do se. 
Conhecimentos Gerais: Ética. Tópicos atuais e relevantes da área política, sociedade, meio-ambiente, ciência e tecnologia, relações exteriores, 
segurança e ecologia com as diversas áreas correlatas do conhecimento juntamente com suas vinculações histórico-geográficas em nível nacional e 
internacional; Cultura e sociedade brasileira: literatura, artes, arquitetura, cinema, jornais, revistas, televisão, música e teatro. 
Saúde Pública: Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema Único de Saúde – Princípios e diretrizes, controle social; Indicadores de 
saúde; Sistema de notificação e de vigilância epidemiológica e sanitária; Endemias/Epidemias: Situação atual, medidas de controle e tratamento; 
Planejamento e programação local de saúde, Distritos Sanitários e enfoque estratégico. Portarias e Leis do SUS, Políticas Públicas de Saúde e Pacto 
pela Saúde. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
DENTISTA 
Modelos de Atenção Odontológica (promoção de saúde e prevenção em saúde bucal, programas em serviços públicos odontológicos). Saúde 
Pública: Organização dos Serviços de Saúde no Brasil - SUS: legislação, princípios, diretrizes, estrutura e características. Indicadores de saúde, 
sistema de notificação e de vigilância epidemiológica e sanitária. PSF - Programa Saúde Família (objetivos, funções e atribuições). Anestesiologia; 
Biossegurança no Trabalho; Cardiologia; Cirurgia; Dentística; Diagnóstico e Plano de Tratamento; Emergências no Consultório Odontológico; 
Endodontia; Esterilização e Desinfecção; Flúor (mecanismo de ação, farmacocinética, uso, tipos e toxicidade); Noções básicas de atendimento a 
pacientes especiais; Oclusão e Articulação Temporomandibular (sinais, sintomas e princípios de tratamento das disfunções temporomandibulares, 
ajuste oclusal, movimentos oclusivos, posições: relação cêntrica, máxima intercuspidação habitual, dimensão vertical, relação de oclusão cêntrica); 
Odontopediatria; Patologia (lesões de mucosa, cistos, tumores, lesões cancerizáveis, processos proliferativos); Periodontia (prevenção e tratamento 
das doenças periodontais); Prótese; Semiologia e Tratamento das Afecções dos Tecidos Moles Bucais; Terapêutica e farmacologia (analgésicos, anti-
inflamatórios, antibióticos, antidepressivos, anti-hipertensivos, hemostáticos, anticoagulantes). Código de Ética Profissional. 
ENFERMEIRO ESF 
Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem; Política Nacional de Atenção Básica; Diretrizes do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF); 
Prevenção e Promoção a Saúde; Política Nacional de Humanização; Atividades de Capacitação em Serviço; Aleitamento Materno; Biossegurança 
nas Ações de Saúde; Ações de enfermagem na promoção da Saúde infantil; Parâmetros de crescimento e desenvolvimento infantil nas diferentes 
faixas etárias; Assistência de enfermagem à criança com diarreia aguda e desidratação; Transtornos mais comuns na infância; Saúde da Mulher: 
Assistência de enfermagem no pré–natal; Distúrbios ginecológicos da puberdade até o climatério; Sexualidade da mulher e autocuidado; Saúde da 
Mulher no curso da vida; Doenças crônicas não transmissíveis: Educação para o auto–cuidado; Tratamento de feridas; Cuidados com o paciente 
portador de patologias da vias respiratórias; Infecção das vias aéreas superiores; pneumonia; DPOC; Assistência a pacientes com distúrbios 
cardíacos: angina; infarto do miocárdio; pericardite; O processo de envelhecimento nos aspectos fisiológicos, sociais e patológicos; Vigilância em 
Saúde; Perfil epidemiológico da comunidade; Sistemas de Informação em Saúde; Enfermagem Perioperatória; Enfermagem em urgência e 
emergência: Controle do choque hipovolêmico; envenenamento; ferimentos; hipotermia e hipertermia; medidas de ressuscitação em emergência; 
prioridades e princípios do tratamento de emergência; controle de hemorragia; abuso de substâncias químicas. 
FISIOTERAPEUTA 
Fisioterapia: Ética profissional. Conceituação, recursos e objetivos. Reabilitação: conceituação, objetivos, sociologia, processo e equipe técnica. 
Papel dos serviços de saúde. Modelos alternativos de atenção à saúde das pessoas deficientes. Processo de fisioterapia: semiologia; Exame e 
diagnóstico, postura; Diagnósticos das anomalias posturais (patomecânica e correção). Processos incapacitantes mais importantes (processo de 
trabalho, problemas de atenção à saúde pré, peri, pós-natal e na infância: doenças infecto-contagiosas, neurologia. Fisioterapia em Pneumologia. 
Fisioterapia nas Afecções Reumáticas. Fisioterapia em queimaduras. Fisioterapia em cardiologia e angiologia. Fisioterapia em ginecologia e 
reeducação obstétrica. Fisioterapia em geriatria. Reabilitação profissional: conceito, objetivos, processo e equipe. 
MÉDICO ESF 
Organização do processo de trabalho na atenção básica: acolhimento, produção de vínculo e responsabilização; clínica ampliada e outros princípios 
da política nacional de humanização; programação de ações e construção de agenda compartilhada e educação permanente. A educação em saúde na 
prática do ESF. Sistema de informação da atenção básica. Noções básicas de epidemiologia: vigilância epidemiológica, Indicadores básicos de 
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saúde. Atuação do Médico nos programas ministeriais: hanseníase, tuberculose, hipertensão, diabetes. Atenção à saúde da mulher. Atenção à saúde 
da criança. Atenção à saúde do adolescente, adulto e do idoso. Exame Clínico; considerações biológicas em medicina clínica; doenças causadas por 
agentes biológicos e ambientais; doenças causadas por riscos do meio ambiente e agentes físicos e químicos; doenças dos sistemas orgânicos; DST – 
Doenças Sexualmente Transmissíveis: HIV e AIDS, prevenção, transmissão e tratamento. Fundamentos da Psiquiatria e Doenças Psicossomáticas: 
fundamentos de geriatria, fundamentos da hemoterapia; fundamentos de epidemiologia e doenças de motivação compulsória; Fundamentos de Saúde 
Pública. Fundamentos de Pediatria. Emergências Médicas: cardiovasculares, respiratórias, neurológicas, pneumológicas dos distúrbios metabólicos e 
endócrinos gastroenterológicos, das doenças infectocontagiosas, dos estados alérgicos e dermatológicos, dos politraumatizados, da ortopedia, das 
feridas e queimaduras, da ginecologia e obstetrícia, da urologia, da oftalmologia e otorrinolaringologia, intoxicações exógenas. Saúde da família na 
busca da humanização e da ética na atenção à saúde. Saúde mental no ESF. Tratamento de feridas no domicílio. Controle da dor no domicílio. 
Intervenções médica na internação domiciliar e assistência médica em domicílio. Visitas Domiciliares. Trabalho em equipe multiprofissional. 
Relacionamento Interpessoal. Propedêutica em clínica médica. Prevenção, nutrição e doenças nutricionais. Antibióticos, quimioterápicos e 
corticoides. Epidemiologia, etiologia clínica, laboratório, Diagnostico diferencial das seguintes afecções: Aparelho digestivo: esofagite, gastrite, 
ulcera péptica, doença intestinal inflamatória e cirrose hepática. Aparelho cardiovascular: angina pectoris, infarto agudo do miocárdio, hipertensão 
arterial sistêmica; Sistema Hematopoiético: anemias, leucoses e linfomas; sistema renal: infecções do trato urinário, GNDA e GNC; Aparelho 
respiratório: pneumonia, broncopneumonia e DPOC; Código de Ética Profissional. 
SUPERVISOR ESF 
Conhecer e elaborar o planejamento estratégico da unidade de saúde; Conhecer as ferramentas administrativas que envolvem o processo de trabalho 
de instituições públicas, gerenciamento de materiais e insumos da unidade de saúde; Conhecer as ferramentas relacionadas a RH como escala de 
trabalho, leis trabalhistas, recrutamento e seleção, dimensionamento dos recursos humanos, relacionados ao setor público; Conhecer sobre legislação 
do SUS, NR32, vigilância em saúde, Atenção Básica, entender sobre as Redes de Atendimento a Saúde. Ter noções de gestão em saúde, organização 
de equipe de trabalho. Legislação do SUS: Princípios e diretrizes do SUS, o SUS na Constituição Federal, Leis, Conselhos de Saúde, Princípios da 
Infecção Hospitalar, Conceitos em Infecção Hospitalar, Higienização das mãos. Fundamentos e exercício da enfermagem: Lei do exercício 
profissional. Código de Ética – análise crítica. Epidemiologia. Estatística em saúde. Teorias administrativas e ferramentas de liderança. Concepções 
teórico-práticas da assistência ao indivíduo no ESF. Administração dos serviços da Unidade Básica de Saúde - ESF: Políticas públicas em saúde e 
sua evolução histórica. Lei orgânica de saúde a partir da Constituição Federal de 1988. Processo social de mudança das práticas sanitárias no SUS. 
POP, e normas, rotinas e manuais – elaboração para rotinas de trabalho. Organização em serviço. Estrutura e funcionamento dos serviços de saúde 
pública. Tomada de decisão na administração da assistência e do serviço. Auditoria dos serviços e da assistência em serviço público de saúde. 
Normas do Ministério da Saúde para atuação: programa nacional de imunizações, programa da mulher, programa da criança, programa do 
adolescente, programa do idoso, programa DST e AIDS, programa de hanseníase, programa de pneumologia sanitária, programa de hipertensão, 
programa de diabético. Processos de atendimento, organização das consultas de enfermagem, clínica e de outras especialidades realizadas na unidade 
de saúde. Conhecimento de CIPA. Conhecimento das Emergências clínico-cirúrgicas e a assistência de enfermagem. Primeiros socorros na empresa. 
Assistência integral por meio do trabalho em equipes: multiprofissional e interdisciplinar. Planejamento do ensino ao cliente com vistas ao 
autocuidado: promoção e prevenção da saúde; Código de Ética Profissional. 

Publicado por: 
Lucia Voi 

Código Identificador:2399531C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO 241/2017 
 
277450 PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAGUÁ 
EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NA RESOLUÇÃO 619/2016 DO CONTRAN, NOTIFICAMOS QUE FOI LAVRADA A 
AUTUAÇÃO DE INFRAÇÃO COMETIDA COM O VEÍCULO DE SUA PROPRIEDADE, PODENDO V. S.ª INDICAR O CONDUTOR 
INFRATOR, BEM COMO OFERECER DEFESA DA AUTUAÇÃO JUNTO À SUMTRAN ATÉ 27/10/2017. 
  
PLACA VEÍCULO AUTO DE INFRAÇÃO DATA INFRAÇÃO CÓDIGO DA INFRAÇÃO 

ACL6621 277450P000200353 31/08/2017 55412 

ACO2148 277450P000287742 04/09/2017 51851 

ADN0206 277450P000199946 02/09/2017 57380 

AGW9864 277450P000199941 02/09/2017 57380 

AJZ9631 277450P000199936 02/09/2017 57380 

AKH1284 277450P000199434 30/08/2017 55412 

AKN0711 277450P000287743 04/09/2017 60412 

ANH1369 277450P000199944 02/09/2017 57380 

ANV7085 277450P000199950 03/09/2017 55411 

ANV9166 277450P000199644 28/08/2017 55412 

APA5628 277450P000199727 30/08/2017 55412 

AQA9191 277450P000199883 31/08/2017 55412 

AQI6060 277450P000199948 03/09/2017 55411 

AQJ8980 116100E007585098 20/08/2017 60501 

AQM3526 277450P000199650 29/08/2017 55412 

AQV2675 277450P000198184 31/08/2017 55412 

ARG1805 277450P000199435 30/08/2017 55412 

ARJ0417 277450P000199929 01/09/2017 57380 

ARV8961 277450P000286527 07/09/2017 51930 

ASD4721 277450P000199400 30/08/2017 55412 

ASR3493 277450P000287744 04/09/2017 51851 

ASS5249 277450P000199726 30/08/2017 55412 

ASX0612 277450P000200352 31/08/2017 55412 

ATC9576 277450P000200105 30/08/2017 55412 

ATQ3640 277450P000199943 02/09/2017 57380 

AUA9326 277450P000199180 06/09/2017 55414 

AUJ2982 277450P000200253 31/08/2017 55412 

AUR6948 277450P000200054 05/09/2017 55414 

AUT1523 277450P000287428 26/08/2017 51851 

AUW2515 277450P000199949 03/09/2017 55411 

AVK6891 277450P000199181 06/09/2017 55412 

AVM4616 277450P000199945 02/09/2017 54100 

AVM7407 277450P000199939 02/09/2017 55411 

AVN5536 277450P000199940 02/09/2017 55411 


